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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N'O1O/2023 SRP/SAS

PREÂMBULO
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CÃíê

O municipio de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma público' para o

coúecim;nto dos interessados, que fará realizar licioção na modalidade de Pregão Eletrônico

n 01012023 SRP/SAS, do tipo Menor Preço por Lote com fomecimento de forma parcelada' nos

termos do Decreto 10.024 de 20 de setembró de 2019, da Lei n' 10.520, de l7 de julho de 2002,

da Lei complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro

de 2015, Lei complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei

n' 8.666, de 2l de junho de 1993, alterado

p"úb""..ro n" 9.488, de 30 de ag efesa do

õonsumidor) e do Código Civil Br 10.406/2002) e x exigênoias estabelecidas neste

Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENI1ç49
REFERENTE A HABILITAÇÃO a rnnrm DO DIA 29t0612023 ATE 12107/2023 AS

OTH3OMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR

ABERTURA DAS PRoPOST AS 12t07t2023 AS 08H00MIN (HORAryg D!-lY§i^L^tA)
ilriõiô nÀ SESSÃ6 DE DISPUTA DE PREÇ6S: AS 09H00MIN Do DtA r2l0't/2023.

REFERÊNCIA DE TEMPo: Horrírio de Brasília (DF).

LOCAL: Po(al: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll. br

Para todas as referências de tempo seú obserrado o horário local'

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE À - Cóndições para compêtição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos

os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anero III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema

Anexo V - Modelos de declarações

Anexo VI - Minuta de Contrato;
Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de PÍeços

MUNICIPIO
VERD:

Objeto:

RO
MATEzuAI

ESFUTURAISANDOoP TS ALME oH PREo DES LEÇ
SERMANENTES PEDIS o SEAITU AS UIE EN ÇC)

T ADSA RE ARIAECESAD DA CNE SIDESER STENDA
TEURA SÍpC oI ED CML]NIDOSIA OCIALSA IS TENS C

MENOR PREÇO PORLOTECritério de Julgamento:
PREGAO ELETR NICO.Modalidade de

Licitação:
Secretaria Municipal da Assistência Social.Secretaria interessada:

L

PARA
CE.



PREIEITUNA OE

CRATEÚ
§ff-+
t6

Iazondo Xals Por Yocê

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosÍ, para a SELEÇAO

MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES D

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentáLria. Isso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de

recurso.
2.2. Com base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal rf 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. I 5 da Lei n" 8.666, de 21 de junho

de 1993, preceitua: "Na licitaçõo para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orÇamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento

tuibir'.
2.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentií'rio.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e noÍmas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico ils empÍesas que apÍesentarem toda a
documentação por ela exigida pma respectivo cadasüamento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empÍesas associadas à

Bolsa de Licitaçôes do Brasil, até no mínimo uma hora antes do honário fixado no edital para o
recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outoÍgando à operador devidamente credenciado junto à

Bols4 poderes especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela
Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento à exigências de
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de caUilogos do fabricante. "A empresa participante do ceÍame não deve
identificada". Decreto 10.024 de 20 de setembro de2019, art. 30 § 5'.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficaní a cargo do Licitante vencedor
certaÍne, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MT]NICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, CONfOTME CONdiçõCS,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:

1.1.2. A licitação será dividida por lotes, conforme tabela constante do Termo de Referênci4

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.1.3. o critério de julgamento adotado será o menoÍ preço por lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade

regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

3.6. A microempresa ou empresa de pequeno poÍe, além da apresentação da declaração co

no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposÍa inic ial

preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

iistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do

desempate. Art.Me 45 daLC 12f12006.

4. REGI,]LAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que ter4 em

especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar pÍopostas indicando os motivos;

I conduzir o. pio"édi."ntos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor

preço;
g) verificm a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaboraÍ a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMÂ LICITAÇOES DA BOLSA DE LTCITAÇÕES E
LEILÔES3
4.2. As pessoas juridicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do

instrumento de mandato previsto no item f.4 "a", operador devidamente credenciado em

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll'org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar,
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento à exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

seúa privativa.
4.5. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregâo

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuiírio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

úansação efehrada diretamente ou por seu repÍesentante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha,ainda que por terceiios. \
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4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representâÍrte legal junto ao sistema el

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica

realização das traÍlsações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇAO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

iubsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido'

4.9. Cabeú ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância àe quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

repÍesentante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume ao1nà fir-"r e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do óÍgão ou entidade promotora da lir itação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.11. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitação.
4.12. Sení concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n' 11.488, de 2007, para o

àgriculto. familiar, o pródutor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedoÍ

inoiviaua - MEI, nos limites previstos da Lei complementar n' 123, de 2006.

(Explicação: Nos termos do aÍ. 3o, §3'da Lei t.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de

informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na

modalidade pregão, rcstrita àrs empresas que cumpÍam o Processo Produtivo Basico).

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administÍação pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados, quais sejam:

I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
m. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
1y. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação'

fusão, cisão ou de incorporação; d1
d) Reunidos sob forma de consórcio; \
I - A vedação à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecime'rto/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, àls quais, em sua

maiori4 apresentam o mínimo exigido no tocaÍrte à qualificação técnica e econômico-financeir4
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o
gniverso de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em Íegra, a formação de consórcios é admitida quando o

c
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objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de rclevante vulto, em q

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edi

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes caso

a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha

tla participação, ou não, de empresâs constituídas sob a forma de consórcio, ç61n 65 dsviílas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu Art.

33 que atribú à AdminisEação a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas

ãm consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

item 4.13 alínea i'd" deste edital, paÍa o caso concÍeto em aniilise, visa exataÍnente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, inditridualmente, poderiam

fomeóer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderi4 eventualmente,

proporciónar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

i,l Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou Íesponsável pela licitação;

0 AutoÍ do projeto basico ou executivo, pessoa Íisica ou jurídica isoladamente ou em

consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigJnte, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretoÍes pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma

licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o,

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas posteriores atualizações;

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n" 746120 1 4-TCU-Plenrirrio).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentârão

junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada

da Pessoa Jurídica emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.bÍ/, para

comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito

de paÍicipar em licitações ou de celebrar contÍatos com a Administração Pública. Ou tal consulta

poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da analise dos documentos de habilitação.

4.I 5. Não podeá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto

desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas

poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou
responsável técnico ambas serão excluidas do certarne.

4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús - Ce, participar como liciunte, direta ou indiretamente por si, por
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4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podení ser esclareci

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou a

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encamiúarão, exclusivamente por meio do sistem4 concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e

o preço, aÍé a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação'

5.2. O envio da proposta" acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de

habititação, aindá que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

aÍ. 43, § lo da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão públic4 os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostâs

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

encerraÍnento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes cÍrmpos:
6. l 1 Valor unitario e valor total do item, bem como o valor total do lote;
6.1.2. Marca;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciiírios, trabalhistas, tributrários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiÍetamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

7. DÂ ABERTT]RA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO UIS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LAI\CES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrô
na data, horilrio e local indicados neste Edital.

MUNICIPIO
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7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aq

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também sená desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação serií sempre fundamentada e registrada no sistemq com

acompanhamento em tempo real poÍ todos os paÍicipantes.
7.2.3. A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrá'rio, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticaÍnente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O-ri.t..u disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entÍe ao Pregoeiro e os

licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente poÍ

meio do sistema életrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consigrrado no registro.
7.5.1 . O lance deverá ser ofeÍado pelo menor valor por lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regÍas estabelecidas no Edital.
7.7. O Iicitante io-"rt" poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediririos qrümto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 100,00 (cem reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticaÍnente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, sení de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediif ios'
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistem4 podeú
o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o üirnscuÍso da sessão públic4 os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17
siste
7.18
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado seú o menot prcço por lote, conÍotne definido cF

Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.

7.21. Nessas condições, Írs propostas de microempresÍ§ e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5Vo (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A mus bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistem4 contados após a comunicação automática

para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empÍesa

de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas micÍoempresas e empreszrs de

pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas pam que se identifique aquela que primeiro poderá apresentaÍ melhoÍ
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivaÍnente entre as propostas que

fizerem jus âs margens de pÍeferênci4 conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes e utilizada como um dos critérios de classificação,

de maneira que só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances).

7.27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate seÍá aquele
previsto no art. 3', § 2o, daLei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferênci4 sucessivamente,

aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7 .28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.28.4. por empresurs que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com defrciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora seÉ sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 Ao Pregoeiro deverá encamiúar,
pelo sistema eletrônico, contÍapÍoposta ao licitante que teúa apresentado o melhor pÍeço, pam
que seja obtida melhor proposta" vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Ediral.
7.30. l A negociação sení realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no f,Íttzo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizad4 acompaúada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação d
exigidos neste Edital e já apresentados.
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7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acei'ação e jul
pÍoposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do pÍeço em relação ao mríximo

".iip,rtàdo 
paÍa contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no pariígrafo

único do art. 70 e no § 9o do art. 26 do Decreto n." 10.024/2019.

8.2. Seni desclassificada a pÍoposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão n' 1455/2018 -TCU - Plenrário), ou que apresentar preço

manifestamente inexequível.
8.2.1. Considera-se inexequível a pÍoposta que apresente preços global ou unitlírios simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encÍ[gos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remwreração.
8.3. Qualquer interessado podeÍá Íequerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentaÍ zrs provírs ou os indicios que fundamentam a

suspeita;
8.4. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo de diligências,

com vistas ao saneamento das pÍopostas, a sessão pública somente podeú ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, ünte e quatro horas de antecedênciA e a ocorrência

será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conteúam as características do material ofertado, tais como maÍc4 morlelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catríLlogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta'
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realizzçào de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugaÍ teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos peÍtinentes e norÍnas técnicas brasileiras aplicáveis, não podeú usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostrs
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
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8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifrcação.

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"

e horiírio para a sua continuidade.
8.1 1. O Pregoeiro poderá encamiúar, por meio do sistema eletrônico, cor,üaproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.I 1. t. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.1 I .2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de paÍicipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no ceÍtame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
s://certido s.tcu. ov.

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoriuí.rio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativ4 a proibição de

contratâr com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa j urídica da qual seja sócio
majoritrírio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societírios, liúas de

fomecimento similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante seni convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de paÍicipação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, tJe 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante seni convocado a encamiúáJos, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salv
aqu rmitidos.
9.4. a maÍriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
maftiz.
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9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e frlial com diferenças de números de

documentos pertinentei ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centalização do

recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTRÃO EM:
9.6.I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência apresentaÍ o ÍegistÍo da Junta onde oper.r com averbação no registro da Jun1a onde tem

sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTTVO,
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresá,rias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de docqmentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante

ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no

registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no CaÍório de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria

em àxercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, f,rlial ou agênci4 apresentaÍ o ÍegistÍo

no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade eshangeira

em firncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA

FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.6. I .6. CERTIFICADO DA COI\rDIÇÁO DE MICROEMPREEI\DEDOR INDTVIDUAL
(ccMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei

Complementar no 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por

meio do sítio www.portaldoemoreendedor.eov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rÍüno de atividade e compatível com

o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta

RFB/PGFN no I .751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão iorroiidudu N"gativa de Dêbitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; ,l_
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c) A comprovação de regularidade pura com a Fazenda Municipal deverá ser feita

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviç

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Jusüça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALIFICAÇÁO TÉCNICA:
9.6.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado com

identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE fomeceu ou esteja fomecendo os

produtos ôompatíveis com o objeto deste edital. O atestado devení ser datado e assinado por

pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações

iujeitas a conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade tecnica para

comprovação ao que dispõe o item 9.6.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal

respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAI{CETRA :

9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício frscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comeÍcial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abeÍtura e de encerramento do Livro Dirário - estes termos

devidamente rãgistrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da

empÍesa, com vistas aos compromissos que teá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados hií mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contíbeis assim apresentados :

a) sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conuíbeis (DRE)

do ultimo exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diririo
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

Lei n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparüia; ou, aind4 em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apÍesentação do ultimo
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente

deverá apresenur o balanço de abertura Íeferente ao período de existência da sociedade, ambos

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do

domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contadoÍ ou outro
profi ssional equivalente:
d) ll admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado
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pe'lo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expÍessáo "naforma da /er"'constante no item 9.6.4'1 clc9-6.4. 2.

no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercicio (DRE)'

devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diririo - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial).
g.6.4.3. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e

registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresenúJo na lforna da lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expres sáo "na forna da /eÍ'constante no item 9.6.4.4 englob4 no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial ;

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diiá.LI'io;

d) Notas Explicativas;
e) Recibo de entrega de escrituração conúbil digi,,al (Para efeito o que determina o Art. 2" do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

QB§-i_A autenticação de livros contríbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto n 6.022, de 22 dejaneiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contribil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (AÍ. 1' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8).

9.6.4.6. As cópias deverão ser originá.rias do Livro Dirírio constante do SPED.

9.6.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas @FB no

l42)l2}l3 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED' Ficando a

exigência de apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art. 5'das Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualizzção do balanço, deverá ser apresentado, juntÍrmente com os

documentos em apÍeço, o memorial de ciíLlculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empÍesA as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulaçôes: a boa situação

financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um
(>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (u 1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou
iguaraum(21),"*r:,] 

F-
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deveáo

comprovaÍ capital mínimo de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.

Devéndo a comprovação ser feita Íelativamente à data de apÍesentação da proposta" mediante

apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.

S.O.+.S.T.i. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens

e direitos realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez corrente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazu face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a curto przvo são equivalentes.

-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

pràzo, cÍtso fosse preciso.

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), paÍa pagÍrmento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos liquidos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1"
é recomend:ável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio

nas contas da companhia), sendo ceÍo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria

a condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que Írs exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas

demonstÍarn, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO
SIIERMAI{.
9.6.4.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo

distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARÂ HABILITAÇÃO:
9.6.5.1. Declaração de que:
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a) Declaração de que, em cumPrimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 27l10ll
publicada no DOU de 2811011999 , e ao inciso )OO«II, do artigo 70, da Constituição F

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezessers anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

f

)
partir de 14 (quatorze) anos;

L) Declaração de coúecimento de todos os pa-r.âÍnetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sur proposta atende integralmente aos requisitos constantes

no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declmaçao, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

naUititaçao, ficando cíente da obrigatoriedade de declarar ocorrências po§teriores, (art.32, §2",

da Lei n.o 8.666193);
e) Caso úo seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver

sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz;
9.6.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES . DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE @PP) e os microempreendedores indiüduais (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos aÍs. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão

aprcsentaÍ toda a documentação eúgida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma restrição

com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, serií assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regulari zzçáo, ptotrogáwel por igual

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1", art. 43, do

mesmo dispositivo na Lei complementar n'. 12i12006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento é. qu" u licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagÍrmento ou paÍcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativÍrsi

ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no pÍÍtzo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo

facuttado à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para

contÍatação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAYENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

l0.l. l ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada em uma vi4 sem emendas,

rasuras, entreliúas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

de pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consi

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à ContÍatad4 se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na propost4 tais como marc4 modelo, ti
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. os preços deverão ser expressos em moeda coÍrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e poÍ extenso (aÍ. 5'da Lei no 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entÍe os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valoÍes numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.
10.4. A of"rt" deverá ser firme e precis4 limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação'
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.
10.6. As pÍopostas que conteúam a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponiveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de 30 (trinta minutoi;, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de

iorma motivada, isto é, indicando contÍa q,râl (is) decisão (ões) pretende ÍecoreÍ e por quais

motivos. em carnpo próprio do sistema.

11.2. Havendo qüe.." manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o Íecurso,

fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mzrs apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção .le recorrer importará a

decadência desse direito.
11.2.3.lJma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentaÍ as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

par4 querendo, apresentaÍem contrarrazões também pelo sistema eleüônico, em outros três dias,

que começarão a contar do termino do prazo do recorrente, sendoJhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

1I.5. DA FORMALIZAÇÃO OO RECURSO ADMINISTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máqúna

datilográfica ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes

:;H:l'::;"0"-"nto o Pregoeiro oficial da Prefein'a de crateús - cE; L
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I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos'
1 L7. A falta de interposição de recurso impoÍará a decadência do direito

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo

b) A identificação precisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado ciüI, prof,rssão,

domicílio, número do

editalício;
documento de identificação, devidamente datada, ar;sinada dentro do

c) o fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

razoados;
d) O pedido, com suas especiÍicações.

derecursoeoPregoeiro
à autoridade competente

a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na úpótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua 

-de_cisão,
encamiúará os autos devidamente Íirndamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do

Decreto Federal n'. 10.02412019).

1 L9. 6t recurso contra decisão do Pregoeiro tera efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará

na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitaÍnento'

1 L10. Umá vezàecididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

ob]eto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

11.11. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.

ll.l2. Não será concedido pÍazo para Íecursos sobre assuntos meramente protelatórios ou

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente'

it.tl. Or memoriais deverão estar devidamente assinados poÍ representante legalmente

habilitado. Não serão admitidos Íecursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

Íepresentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
1L14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitantes,

no endereço eletrôniõo http://municioios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos

Municípios do Estado do Cear:ír bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo

próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando

informado pelo recorrente na peça recursal.

12. DÂ REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1. A sessão pública poderá seÍ reaberta:

I 2.1 .l . Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àtealização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públic4 situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

compÍovaÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1'da LC rf 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento

da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
L
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13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Preg

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recuÍsos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA FOR]VIALIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lalratura da

Registro de preçoi, subscrita pelo Município, através da secretaria Gestor.

SecretariaordenadoradeDespes4eo(s)licitante(s)vencedor(es),que
osdaLein."8.666l93,daLein..|o.52olo2,desteeditaledemaisnormas

pertinentes.
14.1.1- Integra o presente instrumento o modelo

14.1.2- Os licitantes alem das obrigações resul

deverão obedecer às disposições elencadas na Ata

14.2- Homologada a licitação Pel
licitante vencedor para assinatura

futuÍa contÍatação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este

Edital.

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido' s

preüstas neste Edital.
i+.2.f- S" o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das-Cartas Proiort ., paru tt"gociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores'preços, preservado o 
-interesie 

público e respeitados os valores estimados para a

contÍatação.
14.2.4- ôs contÍatos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o Íecebimento da ordem de

compra dos produtos e da nota de empreúo pela detentora'

A.;.4.1- A Nota de Empeúo será àncamiúada ao lo classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos'

Á:2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e

Termo de Contrato.
14.3- Incumbira à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de

preços nos quadros de aviso dãs óigãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica

Municipal. ô mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

14.4- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

14.5- A Ata dé Registro de Preços não obriga o Município a frmar qualquer

ao menos nas quaniidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para os produtos do

z
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(s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do re atü,

preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.

14.6- O direito de pre ferência de que tÍata o subitem anterior poderá ser exercido

beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está

registrado, por outÍo meio legalmente permitido,

I

z

cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

14.7- O preço regi-strado e oi respectivos fomecedores serão dirulgados no quadro de avisos da

Comissab dê Licitação da Prefeitura de Crateús e frcarão à disposição durante a vigência da Ata

de Registro de Preços.

l+.8- ó uunicipio monitoraní5 pelo menos trimestralmente, os pÍeços dos produtos, avaliará o

mercado constantemente e podeiá rever os pÍeços registrados a qualquer tempo, em decorrência

da redução dos preços pratiôados no mercado ou de fato que eleve os custus dos bens registrados.

14.9- O Municílio convocará o fomecedor para negociar o preço registrado e adeqúJo ao_preço

de mercado, sempre que verificaÍ que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

14.10- Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja frustrada a negociação, o

fomecedor podeú ser iiberado do compromisso assumido, caso comprove mediante

requerimentó fimdamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações

assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato

superveniente.
t+.tt- gm qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados nó meicado, mantendo-ie a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

"orrrtunt" 
da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do Íegistro -

equação econômico-fi nanceira.

úS)- p*u efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem

iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.

ú.3- Uao havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá

convocar os demais fomecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas

mesmas condições do lo colocado ou ÍevogaÍ a Ata de Registro de Preços ou paÍe dela.

T5. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
15.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a

Secretaria da Assistência Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços,

competindoJhe:
a) eietuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos registrados;
t) notificar o fomecedor registrado üa e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outÍo órgão

da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Aia;
f1 coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na presente At4 bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes pos

alterações ocorridas.
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16. DA FORMALIZAÇAO DO CONTRATO
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante

respectivo contÍato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, repre

(a) Secreuírio (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

da Lei n." 8.666/93, da Lei n.' 10.520102, do edital e demais normas pertinentes

I 6. 1. I . Integra o presente instrumento a minuta do contÍato a ser celebrada'

16.1.2. Os li"it rrt". além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer as disposições elencadas no Contrato.

16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará o

licitante vencãdor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo pÍevisto.

16.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,

para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

*liaitudo pelo Licitante Venceáor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo

aceito pelo Município de Crateús-CE.
rc.2.2: 

^ 
recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedoia de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor úo assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes Íemanescentes, respeitada a ordem de

classificaçáo finat das ôartas Propostas, pírÍa negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência'

16.3. InóumLirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o

quinto dia útil dó mêi subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com

relação aos possiveis termos aditivos'
16.4. O Co;trato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65 da

Lei n." 8.666/93.
16.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nÍrs mesmÍrs condições

pactuadas, os acréicimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administração pública respeitando-se os limites previstos na Lei rt." 8.666/93 e alterações

posteriores, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor m:íximo consignado no Contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1 . As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contatual são as estabelecidas

no Termo de Referênci4 anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DÀ FISCALIZAÇÃO
18.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referênc
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20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a

21. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar rra e*""oção do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fÍaude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defes4 f,rcará impedido

de licitar e contratar com ã Administração, pelo prazo de alé 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou ate que seja promoüda a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas pÍevistas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.

21.2. A ContrataÁa ficara, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, eno de execução, execução imperfeita" mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, gamntida a prévia

\? defesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do aÍ. 87, da Lei n.' 8.666193, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) desc-umprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

bi outras àconências que possÍrm acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratânte, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave'

II - Multas (que poàerão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);

a) de l%(um por cento) sobre o valor contÍatual total, por dia de atraso na entÍega do objeto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
q d;2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

ciáusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco poÍ cento) do valoÍ contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

pioduto ràjeitadõ, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias

que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;\' III - suspensão tempoÍíí,ria de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) alos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic4 enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

preluíror resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.
21.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 21.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do

item.
21.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada frzer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido será cobrado

FL I.I'
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de execução fiscal, com os encÍrÍgos correspondentes.

21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do i

Iarando Iâis Por voEê

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante proce

tem 21.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contrato objeto desta licitação:

I - Praticarem atos ilícitos, visando frustÍar os objetivos da licitação;

II - Demonstrarem não possuiÍ idoneidade paÍa contmtar com a Administragão Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisqueÍ tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente càm a'do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

Íespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis'

Z t .2. e tici'tante adjudicaUiria que se recusar, inj stificadamente, em firmar o Contrato dentro do

prazo ae 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe seá encamLrhada, estaní sujeita à

multa de 5% (cinco por cento) do valor total adju icado, sem p§uízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida'

21 .8. As sanções pÍevistas no item 21 .2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não vencedoias, viúu. u .", 
"onvocadas 

para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com

este edital, e no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITÀL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22j Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão públic4 qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
iZ.Z e7^pugnuçào poderá ser realizada por forma eletrônica na platafonna BLL ou pelo e-mail

da comissão de licitação: pmclicit@gmail.com.
22.3. Caberâ o PregoÀiro, decidir sõbre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da

data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova d alaparu a rcalização do certame.

22.5. Os pedidos de-esólarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
pregoeiró, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

excÍusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital'

22.6. O Pregoeirà responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado

da data de iecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responúveis pela

elaboração do edital e dos anexos.
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

ceÍtame.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação'
22.8. As rêspostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participatrtes e a admini stração.

23. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS: 
- , ._a_:^^ x\.

23.1. Da sessão pública do Pregão diwlgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arcalizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

conEiírio, pelo Pregoeiro.
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23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duÍante a sessão pública ob

horário de Brasília - DF.

24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da comarca de crateús, Estado do ceafl! para dirimir toda e qualquer

não possa ser resolvida pela via administrativ4

renunciando-se, desde jál a qualquer , por mais privilegiado que seja.

C juúo de 2023.

o Gomes Oliveira
iro do Municipio de Crateús
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o

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica" mediante

despacho fundamentado, registràdoem ata e acessível a todos, atribuindolhes validade e eficárcia

para Íins de habilitação e classificação.
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicaní direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os inieressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-ie-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os pÍazos em dias de expediente

na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastamento do

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.
23.10. Em casà de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
jf .t t. Opaitut 

"it 
i disponlbilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias

úteis, mesmo endereço e peíodo no qual os autos do processo administrativo permanecerão com

vista franqueada aos interessados.
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ANExo r e euroRlznçÃo
TERMo nn nrrEnÊxclA Do oBJETo

2- UNIDADE ADMINISTRATWA
2.1 . Secretaria Municipal da Assistência Social

3 - MoDALIDnoT oa rrcrraçÃo
3.1. Pregào Eletrônico via Registro de Preços

4 - FI,]NDAMENTO LEGAL:
4.1. A aquisição dos bens rem amparo legal disposto na Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os temos da Lei Federal n' 10.520, de 17 0712002, Lei complementar

no 123 de l4 de Dezembro de 2006, Lei complementar l4'7 de 7 de Agosto de 2014, Decreto

Federal n" 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de

2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018.

5. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÀO
5.1. MENOR PREÇO POR LOTE

6_JUSTIFICATTVA
6.T. DA AQUTSIÇÃO:

A aquisiçào é necessária p a estrumrar os setores da Secretaria da Assitência Social

a fim de proporcionar aos profissionais melhor estrutUra de trabalho, bem como proporcionar

aos profissionais e usuários dos serviços públicos, um ambiente agradável e adequado aos

programas e sewiços ofertados.

6.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
6.2.1 . Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e

serviços comuns, assirn entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do

mercado", conforrne preceitua o ar-t. 1", parágrafo único da Lei n" !0.520/2002.

6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata

a Lei n. 10.52012002, por possuírem padrões de desempeúo e características gerais e

específicas usualmente encontradas no mercado.

6.2.3. Isto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais. propiciando maior

competitividade devido a tàse de lances calacterística da modalidade, culminando

invariavelmente para obtençào de propOsta mais vantajosa e a contrataçào com valores

conforme a realidade de mercado.

6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem

Z
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participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocrá

Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é Í'eito po

sistema com comunicação via intemet. No caso do presente procedimento licitatóno, na

restam dúvidas acerca da üabilidade da modalidade pregâo eletrônico, tendo em vista que

permite que a Administraçào Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,

matrtendo a legaiitia<ie do procedimento e obedecendo ao criterio <io menor preço, garantindo

a escolha da melhor proposta.

6.3. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
6.3.1. O não parcelamento do objeto em itens. nos termos do ÃÍÍ 23, §l', da Lei n'
8.66611993, fieste c.iso, se demonstra iécnica e economicamente viávei e não teiii a finalidade

de reduzir o caráter competiÍivo da licitação, visa, tão somente, asseguÍ a gerência segufa da

contratação, e principalmenter assegurar, nào só a mais ampla competiçào necessária em um

processo licitatório, mas mmbém, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a

contento as necessidades da Administração Pública.
6.3.2. Â liciração, para â aquisiÇão de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus

Anexos, será dívida POR LOTE, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade

qualitativa do objeto, vez que vários Íomecedores poderao implicar descontinuidade da

padronização, bem assim ern dificuldades gerenciais e, âté mesmo, aumento dos custos, pois a

iontratação tem a frnalidade de formar um todo unitiirio. Some-se a isso a possibilidade de

estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo

do fornecimento do produto, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos

fomecedores.
6.3.3. Quanto a divisão e julgamento por LOTE: Justifica-se a divisào e Julgamento por

LOTE, devido os itens ora licitados terem uma homogeneidade entre si, cujo mesmos

possuem a mesma nafiJeza e características, fato esse que não fere os princípios básicos das

licitações e contratos quais sejam, o princípio da competitividade e igualdade, podendo os

itens dispostos nesse terÍno de referência screm ofcrtados por qualquer empÍesa do ramo de

veÍlda de produtos.

ó.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS
6.4.1. No que versa sobrc os quantitativos constantes no Tcrmo de Referência, nos autos do

processo, vale csclarecer que o escopo do quantitativo apontado é de atender as necessidades

da Secretaria da Assistência Social do Município de Crateús.

6.4.2. As estilnativas das demandas para aquisição dos bens em pauta, forarn elaboradas

tornando corno base os seguintes dados:

a) Inexistência de contrato válido para compra dos obietos desta licitação.

b) fazendo uso do lnétodo do último período como fomra de prever as demandas de rnaterial é

resultado para obtenção das quantidades demandadas obedece ainda à utilização de uma

maÍgem de segurança, para evitar a paralisação dos serviços poÍ eventual falta de saldo

contratual.

6.5. DA ÂDOÇÁO AO GiSTRO DE PREÇOS
6.5.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveuiência do

fomecimento do objeto com previsào de serem de forma parcelados conforme a necessidade,

visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse

Iazendo llais PoÍ VoEé *)
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possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significati
planejamento das atividades de infraestrutura da Administração.
6.5.2. Ademais, a opção pelo Sistema de Registto de Preço origi nifu-io de Pregâo Eletr'ônico, é

a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por

exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do

objeto licitado, sendo assim, a Atiministração tcm a discricionariedarie tie agir conforme suas

necessidades, podendo flexibitizar suas despesas, com a devida adequaçào aos reclusos

disponíveis.
6.5.3. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas, para

um período da assinatura da ata, e esta administração municipal se Íeserva o direito de

adquirir. em cada item, o quantitativo que julga[ necessário, podendo ser parcial, integral ou

absler-se de adquirir algum item especiÍicado. Alem disso, com a utilização do sRP será

racionalizado o espaço para a aÍnazenagem dos produtos.

6.5.4.A adoção do sRP justifica-sc nas hipóteses previstas nos incisos I, II, e IV do anigo 3'
do Decreto n" 't .892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.488, de 30 de agosto

de 201 8, pois os bens serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelad.a e de acordo com a

demanda necessária, a qual por se tÍatar de produtos diversos podem sofrer modificações

quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é possível dehnir previatnente o

quantitativo exatô a ser adquirido.
6.5.5 Nesse sentido, justifica-se ainda a motivaçào para utilização do Sistema de Registlo de

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a

necessidade dos produtos demandados, levando em consideraçào o desgaste natural. Outro

ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento

imediato da demanda.

6.6. DA NÁO EXCLUSryDADE PARTICIPÇÃO DE ME E EPP

A redação do novel art.47, da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever dc

prioridade, ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação

de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,

independcntemente de qualquer tegislação especíÍica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a nào realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,

qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade

apesaÍ dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens

que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serern separados por

cotas, poderá representaf prejuízos ao conjgnto ou complexo do objeto a ser contratado de

acordo cont os seguintes motivos:

O Íratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte nâo rem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, priacipalmente

em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para

bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotaçào com preços ciiferentes para

os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços sào divergentes cotados por empresas diferentes, de

orias tributiirias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
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societários diferentes e há casos ern que a diferença de valores cotados ocorre até pal'a me

empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferen

Saliente-se que tais siruações podem representar prejtizo ao conjunto ou complexo do

obj eto a seÍ contÍatado, causando attasos Processuais para as adequaçôes de preços, assim

como o tl anstomo de ler que se iidar com dois valores distintos para o mesmo item ou iote,

muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, por aüasos em entregas de itens ou

mesmo rescisões contratuais, além da Aúninistração nào ter suas necessidades atendidas a

contento.

Qi:arrto a Ésses püilids a Lci Complerr,cntar no i23/0ú, altera,Ja pela Lei Ctii-,,plenieiitai

no 14712014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto,

dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os beneficios

materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma

exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso III não se aplica os beneficios
,lnc ertc r'.7 a ÁR nryrn,ln'

III - o tratamento diferenciado e simplificado para

as microempresas e empÍesas de pequeno porte

não for vantajoso pala a administração pública ou
repÍesentaÍ pre_iuizo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e emptesas de pequeno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente gaÍante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irresriro as licitações e

contratações do Municipio de Crateús.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento

econômico e social no âmbito local e regiônal, a ampliação da efrciência das politicas púbticas

e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 41 da LC no 123106). Contudo, esta disposição

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece

nomras gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os côncorrentes, ao passo que a

Lei de Licitações dispõe que este se destina a g.uantir a observância do princípio
constitucional da isonornia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participaçâo das

ME/EPP nas licitações, mas nào elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 123/2006 e suas alteraçôes,

especificamente no que pertine a gaÍantia <ia apresentaçáo da reguiarida<ie tiscal apenas para a

assinah[a do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal.

+-
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público. Dessa forma, é impoÍante sopesar princípios perÍinentes ao presente certame

da competitivrdade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a 'propos
vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3' da Lei n.8.666/9

7. DA ESPECIFICAÇÀO DOS ITENS

37627.CADEIRA SECRETAzuA FIXA, SEM BRAÇOS, EMPILH VEL. COM ESPUMA
(CADEIR,A, SECRETÁRIA FIXA, SEM BRAÇOS, EMPILHÁVEL, ASSENTO E
ENCOSTO COM ESTRUTL'RA EM TERMOPLÁSTICO POLIPROPILENO INJETADO
COM ESPUMA ANATÔMICA DE POLruRETANO FLEXÍVEL INJETÀDA COM
DENSIDADE MiNIMA DE 35 MM, REVESTIDO EM TECIDO NA COR VERDE, COM
SALIÊNCIA PARA PERFEITO APOIO DA REGIÀO LOMBAR; DEVE TER BORDAS
FRONTAIS E LATERÁIS ARREDONDADAS; POSSUIR CAPA DE PROTEÇÀO E

ACABAMENTO DO ENCOSTO EM POLIPROPILENO INJETADO EM ALTA
PRESSÀO NÂ COR PRETA, DISPENSANDO A IJTILIZAÇÀO DE PERIIS DE PVC
PARÂ ÀCABAMENTO DA BORDA; DIMENSÔES MÍNIMAS DE ENCOSTO (MM): 3OO

EXTENSÀO VERTICAI X 480 LARGUR-{ X 35 ESPESSURÂ MÍNIMA DÂ ESPUMA
NA SALIÊNCIA PARA APOIO DA REGIÀO LOMBAR; DIMENSÕES DE ASSENTO
(L,ÍL{): 400 PROFUNDIDADE (DE SUPERFÍCrc) X 4s0 L.{RGUR-{ X 3s DE
ESPESSURA MÍNIMA PREDOMINANTE DA ESPUMAI BASE FD(A COM 4 PES COM
TUBO DE AÇO OBLONGO COM PAREDE DE 1,2 MM; POSSUIR SUPORTE DE
ENCOSTO EM DUAS HÂSTES TUBULARES COM TUBO DE AÇO OBLONGO COM
PAREDE DE I.2 MM ; POSSUIR TAMBEM TRAVESSAS SOB O ASSENTO EM
TUBOS DE DE A o . POSSUIR SAPATAS PRODUZIDA EM MATERIAL INJETADO

,í

LOTE I
ITEM DESCRIÇÀO QTD

l6

6148I.LONGARINA 3 LUGARbS. LONGARINA DE OJ LUGARES, COM ASSENTO T,

ENCOSTO SEPARADOS; POSSUIR ASSENTO COM ESTRUTURA EM
POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADO COM ESPUMA INJETADA COM
CURVATURA LEVEMENTE ADAPTADA AO CORPO REVESTIDO EM TECIDO
CREPE 1OO% POLIÉSTER NA COR VERDE, COM DIMENSÔES DE 45OMM DE
LARGURA. .IsOMM DE PROFUNDIDADE 5MM DE ESPESSURA E CANTOS
ARREDONDADOS, UNIDOS A ESTRUTURA POR MEIO DE 04 (QUATRO) PORCAS
(BUCHA AMERICANA 6XI3MM) PARAFUSADAS E 04 (QUATRO) PARAFUSOS Mó
X 75MM CABEÇA PHILLPS PARA FTXAÇÀO EM CADA ASSENTO. A ALTURA DO
ASSENTO ATÉ A LINHA DO CHÀO E DE JSOMM; POSSUIR ENCOSTO COM
ESTRUTURA EM POLIPROPILENO COPOLÍNAENO N,IJTTADO COM ESPUMA
INJETADÂ CON{ CURVATI.JP.Â LE\./EN,ÍENTE ADA,I'TADÂ AC CORPO RE\"ESTIDO
EM TECIDO CREPE IOO% POLIESTER NA COR VERDE, COM D]MENSÔES DE
46OMM DE LARGURA POR 46OMM DE ALTURA, COM ESPESSURA DE 5MM E
CANTOS ARREDONDADOS COM CAPA DE PROTEÇÃO EM POLIPROPILENO
INJETADO EM ALTA PRESSÃO NA COR PRETA, DISPENSÁNDO Â UTILIZAÇÃO
DE PERFIS DE PVC PARA ACABAMENTO DAS BORDAS; A ESTRUTURÁ DE
SUSTENTAÇÀO DO ASSENTO E ENCOSTO E ATRÂVES DE CHAPA AÇO DE
2.5MM DE ESPESSURA DA PAREDE COM R]RÂÇÀO PARA ACOPLAR-SE AO
ASSENTO E ENCOSTO JUNTANDO.SE COM A ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO
DOS ASSENTOS ATRAVES DE ABRAÇADEIRA EM FORMATO DE ?U?, SEM
UTILZAÇÀO DE SOLDA, EM TUBO L DE SUSTENTAÇÃO DE FORMATO
RETANGULAR, CUJA MEDIDA MÍNIMA E DE 70 X 30. COM AS EXTREMIDADES
SELADAS POR MEIO DE TAMPÕES INJETADOS EM POLIPROPILENO. POSSUIR 02

4

t
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LCOM PAREDE DE I.sMM DE ESPESSURA REVESTIDA EM SUA EXTREMIDADE
POR CAPA EI\,Í POLIPROPILENO COPOLiMERO INJETADO . TODOS OS TUBOS DE

AÇO UTILIZADOS NA MONTAGEM DESTA LONGARINA PASSAM POR UM
PROCESSO DE BANHOS DECAPANTES E DE FOSFATIZAÇÀO E POSTERIOR
PINTITRâ COM TINTA EPOXI A PO, E\{TANDO OXIDAÇÀO E COM IIM óTIMO
ACABAMENTO SUPERIICIAL. A DISTÂNCIA ENTRE UM ASSENTO E OUTRO É

DE IOOMM E A ALTURA DO ASSENTO AO CHÀO E DE 45OMM. A LARGURA
TOTAL DA LONGARINA DEVE SER DE ITOOMM APROXIMADAMENTE.

PES FORMADO POR TRAVESSAS DE TUBO DE AÇO RETANGULAR 2OX4OMM

CERTtrICADO PELO INMETRO

MADEIRÂ DE EUCALIPTO, RE!-ESTiMENTO DE PERCI]"iTÀS ELÁSTICAS NOS

ASSENTOS E ESPUMA EM POLIURETANO, EM TECIDO SUEDE. MEDINDO gOCM

I38CM DE LARGURA E 76CM DE PROFUNTDIDADE.)

EM 2 LUGARES COM ESTRUTURA EM67I2].SOFA EM 2 LUGARES- (SOFA

DE ALTURA
621449-CADEIRÁ SECRETARIA SEM BRÂÇO BASE GIRÂT RIA - (CADEIRA
SECRETARIA BASE GIRATORIA. COM REGULAGEM DE ALTURA, ENCOSTO
RECLINÁVEL, SEM BRAÇO, ESPALDAR MEDIO. ASSENTO E ENCOSTO COM
ESTRUTURA EM MADEIRA COMPENSADA MULTILAMINADA PRENSADA DE I2
MM DE ESPESSURA; COM ESPTJMA ANATÔMICA DE POLruRETANO FLEXÍVEL
INJETADA COM DENSIDADE MINIMA DE 70 MM, REVESTIDO EM TECIDO NA
COR VERDE, COM SALIÊNCIA PARA PER-F'EITO APOIO DA REGIÀO LOMBA;
ASSENTO E ENCOSTO COM BORDAS FRONTAIS E LATERÂIS ARREDONDADASI
.ÀDÂ§ nF pRÔTF.ÀÔ F ÀCAB.A}.{ENTO DO .A,SSENTO E ENCOSTO EN4

POLIPROPILENO INJETADO EM ALTA PRESSÃO NA COR PRETA, DISPENSANDO
A UTILIZAÇÀO DE PERFIS DE PVC PARA ACABAMENTO DAS BORDAS;
DIMENSÔES MÍNIMAS DE ENCOSTO (MM): 450 EXTENSÀO VERTICAL X 450

LARGURA X 70 ESPESSURA MÍNIMA DA ESPUMA NA SALIÊNCIA PARA APOIO
DA REGIÀO LOMBAR; DIMENSÓES DE ASSENTO (MM): A7O PROFI.NDIDADE (DE

SU?ET(FiCIE) X 470 LAR.GU'RÂ X 7Ú ESPESSURÁ MiNIMA PREDOMI}iÂNTE DA
ESPUMA; ASSENTO E ENCOSTO INTERLIGADOS ATRÂVES DE LAMINA DE AÇO
DE NO MÍNIMO SOMM DE LARGURA REVESTIDA COM CAPA DE POLIURETANO
INJETADO NA COR PRETO. POSSUIR MECANISMO COM FLANGE COM FLTRÁÇÀO
UNIVERSAL EM CHAPA DE AÇO CARBONO PARA REFORÇO ESTRUTURAL SOB
ASSENTO, POSSIBILITANDO AruSTE E TRÁVAMENTO EM MULTIPLAS
POSIÇÕES DE INCLINAÇÀO E ALTURÂ DO CONJI,JNTO DE ÀSSENTO E ENCOSTO,
POSSIBILITA TAMBÉM AruSTE DE ALTURA DA SUPERFÍCIE DO ASSENTO POR

MEIO DE ACIONAMENTO DE ALAVANCAS EXCÊNTRICAS; EXTENSOR DO
ENCOSTO EM TUBO DE AÇO CARBONO DE SEÇÃO OBLONGA; CONJLTNTO
MECÂNICO DO ESPALDAR COM ACABAMENTO EM TERMOPLÁSTICO
I].LrET,^JO I.JA COR PRETO P,A,R,A, PERFEITA HARI\{ONIA ESTETICA EIt'{

CONTRÁPOSIÇÀO COM A CAPA DE PROTEÇÃO DO ENCOSTO: AruSTE DE
ALTIJRA DA SUPERFÍCIE DO ASSENTO ACIONADO POR PISTÃO PNEUMÁTICO
COM CURSO DE IOO MM COM CAPA PROTETORA TELESCÓPICA DE TRÊS
ESTÁGIOS RE\.ESTIDA EM TERMOPLÁSTICO;.BASE GIRATÓRIA ARCADA DE
CINCO HASTES EM MATERIAL TERMOPLAST]CO INJETADO QUE DEVE
APIGSENTAR DIÂMET'RO MÍNIMO DE 6O0 MM, CINCO RODÍZ|OS DUPLOS EM
POLIURETANO ANTI RISCO COM DIÀMETRO DE ROLAMENTO DE 50 MM, COM

INTERNAMENTE COM ALMA EM AÇO,
RA EM NO MÍNIMO 03 POSIÇÕES,

, CARENAGEM EM POLIESTIRENO NA
METÁLICA RECEBE TRATAMENTO DE

4-



ctfltus gRIFEITURA DE

Írrendo ltrais Poí Vocé

'l

À
DESENGRAXE, DECAPAGEM E FOSFATZAÇÁO ÂNTIFERRUGEM PINTADA COMI,

MINIMO. DE\TINTA EPOXI-PÓ Ne COn PRETA., COM 12 MESES (l ANO). NO
GARANTIA CONTRÂ VICIOS OU DEFEITOS DE FABRICAÇAO)

LOTE II
QTI)ITEi\{ DESCRI

59438-FOGÀO INDUSTRIAL 4 BOCAS COM FORNO (FOG

BOCAS COM FORNO ? ESPECIFICAÇÀO: FOGÀO INDUSTRIÀL, COM 4 BOCAS,
COM FORNO, GRELHAS MEDI}{DO 30 X 30 CM, SENDO, 2 QIIEIMADORES
DUPLOS E 2 QIIEIMADORES SIMPLES, ESTRUTURA E QUADRO COM EM CHAPA
DE AÇO CARBONO LAMINADO TIPO IO2O COM PERFIL TOMM EM "U" E 'L' ,

REGISTRO DE LATÀO CROMADO LAMINADO TIPO IO2O, BANDEJA COLETORA
EM CIIÀPA DE AÇO TRATADO PINTADO, QUEIMADORI,S EM FERRO FT]NDIDO,

O tNDI ]STRIAL 4

I

INDUSTRTAL 06 BOCAS (FOGÃO INDUSTRIAL 06 BOCAS

QUEII\,f,ADORES DUPLOS COM FORNO DE CÂMARA E BANHO \,f,ARIA
ACOPLADOS; O TAMANHO DAS BOCAS SERÁ DE 3OX3OCM, 6 BOCAS E 3

QUEIMÂDORI,S SIMPLES SENDO 3 QIIEIMADORES DUPLOS C/ CIIAPA OU
BANHO MARIA E C/ 2 FORNOS, MEDIDA TOTAL 52X090X080)

68655-FOGAO

LOIE III
QTDITEM DESCRI o

6I490-ESTANTE DE AÇO DE 6 PRATELEIRAS (REFORÇACAS COM AS
SEGUINTES CARACTERISTICAS: PRATELEIRAS EM C}IAPA DE AÇO # 26 COM
DOBR{S DI]'PLAS NAS LATER-qIS (4 DOBRAS PERPENDICULARES) E TRIPLAS
NAS PARTES FRONTAIS E POSTERIORES (6 DOBRAS PERPENDICULARES 90"). AS
04 COLLINAS CONFECCIONADAS EM CTIAPA DE AÇO # 20 (O,gOMM) MEDINDO
2OOOMM DE ALTURA DOBRA PERTILADA EM 'L'' DE 3OX3O MM COM 40

REGULAGENS DE ALTI-,'RÂ EM FT]RAÇÀO OBLONGA POSSIBILITANDO UM
REGULAGEM E UM TRAVAMENTO MAIS EFICAZ DAS PRATELEIRAS, REFORÇOS

ôrvrgce NA PARTE INTERNA DAS pRATELEIRAS MEDINDo 13 x 50 x 900MM
COM 4 DOBRAS. ACOMPANTIA .lli PARAFUSOS COM PORCAS SEXTAVADAS
ZINCADAS DE % X %; ACOMPAN}IAR PES TIPO SAPATAS EM ?L? EM
POLIPROPILENO RESISTENTE COM RECORTE CENTRÁL POSSIBILITANDO
ENrí-^rytr NI^§ í-a\I I I\l^q 

^í-^çl^À,IENIT^ 
nÂ FC-a^NTE íÍ-.ll lI\l^ E

PRÂTELEIRAS) EM PINTURA LÍQUIDA (ESMALTE SINTETICO) COM CAMADA DE
30 A 40 MÍCRONS COM SECAGEM EM ESTUFA A I2O'C, NA COR CINZA,
DIMENSÔES: ALT ? 2OOOMM LARG. 92OMM PROF. 3OOMM. O PRODUTO DEVE
ESTAR EM CONFORMIDADE COM A NR.I7, DO MINISTERIO DO TRÁBALHO E

NORMAS ABNT VIGENTES ATRAVES DE APRESENTAÇÀO DE L,A.UDOS DE
CONFORMIDADE ATESTANDU ENSAIOS DE ESTABILIDADE, RESISTENCIA E
DURABILIDADE. GARANTIA MÍNIMA DE I ANO)

t4

DIMENSÔES I57OX IIsOX 85OMM.)

J



PREFEIT|.JRA DE

FL IIP

Farendo llais Por Vocé

2

6I5O2.ARMARIO ALTO FECHADO EM AÇO COM 02 PORTAS. (TRANCA CO
CHAVE E 05 DIVISÓRIAS, MEDIDAS: I,95 CM ALTURA X O,gOCM LARGURÂ
0,40cM PROFUNDIDADE COM VARTAÇÀO DE +/- 5%, SER CONFECCIONADO
CHAPA EM AçO # 24 NORMALIZADA LAMINADA A FRIO NAS LATERAIS, NO
FUNDO, PRATELEIRAS E PORTAS; POSSUIR PORTAS COM DOBRÂDIÇAS
SOLDA-DA ATR}-VES DE SOLDA PONTO FT-FTR.ÔNTCO.PUTTI'IÁTTCO E PruO
ANELADO REFORÇADO ZINCADO E FECHADURA CILÍNDRICA DO TIPO YALE
COM 2 CTIAVES COM TRÂVAMENTO DA PORTA NA PRATELEIRA FIXÁ
CENTRAL; DEVEM SER PTNTADAS COM PINTURA ELETROSTÁTICA
LiQUTDA(ESMATTE SINTÉTICO) NA COR VERDE; POSSUIR PI.IXADOR EMBUTIDO
ESTAMPADO EM TODA PARTE VERTICAL DA PORTA COM ACABAMENTO EM
PERFIL FVC i{A COR CE{ZA; POSSUiR 4 FRÂTELEIRÁS. SENDO 3 I!'íÓ'v'EiS COM
OPÇÀO DE REGULAGEM POR CREMAL}IEIRAS DE 50 EM 50 MM EXPOSTA EM
TODA LATERAL DO ARMÁRIO, E I FIXA, AMBAS COM REFORÇOS EM'ÔMEGA'
NA HORZONTAL EM CHAPA DE AçO #:6 ( O..15MM) I,AMTNADA A FRIO COM A
DOBRÂSI POSSUIR KIT DE PES NIVELADORES I{EMoVMIS EM POLIPROPILENO
DE ALTO IMPACTO NA COR PRETO FIXÁDO AO ARMÁRIO ATRAVES DE 4
BUCHAS COM ROSCA INTERNA E 12 PARAFUSOS DE I3MM; PRODUTO
MONTÁVEL ATRA\rES DE SISTEMA DE TRAVAS, ALAVANCA E UNHA,

t2

LOTE Tv

QTT)DESCRIÇÃOITEN{
61S0O-BEBEDOLTRO TIPO GELAGUA DE COLTNA COM 2 TORNEIRAS
(TORNEIR},S DE 

i

SISTEMA AU O Q
LIMPEZA IN-T ÇAS
MELHOR LOCOMOÇÀO; LATERAL EM AÇO INOX ESCOVADO AUMENTANDO
DURABILIDADE DO PRODUTO; BATXO CONSUMO DE ENERGIA;
ECOLOGICAMENTE CORRETO, GÁS NÀO POLUENTE. TERMOSTATO FRONTAL
COM CONTROLE GRADUAL DE TEMPERATURA ALTO DESEMPENHO: 3,5

LITROS/HO DE ÁGUA GELADA:POSSUIR SELO DO INMETRO COM
CERTIFICADO VÁLIDO ATRAVES DA PORTARIA N' 344 QUE OBRIGA QUE OS

EQUIPAMENTOS PARÂ CONSUMO DE ÁGUÂ DEVERÀO SER FABRICADOS E

IMPORTADOS SOMENTE EM CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS ORA
APRO\./,ÂJOS F DE\4DA\,TENTE REGISTRADOS NO INI\{ETRO. POSSUIR
GARANTIA MÍNIMA DE UM ANO.)

-1

2

I

62I5I.GELADEIRÂ /REFRIGERÂDOR 245 LITROS - (GELADEIRA / REFRIGERÁDOR
245 LTTROS - ESPECIFICAÇÃO: GeleOgtn q 245 LITROS, TIPO DE PRODUTO: I
PORTA, , CONSUMO (KWH): 23,00 KWI{/MÊS, COR: BRÂNCO, COM GAVETA,
SEPARADOR DE GARRAFAS, CONGELADOR, CONTEUDO DA EMBALAGEM: I

REFRI(IERI.ADOR E MANUAL DE INSIRU(ÕES. DIMENSÕES APROXIIVTADAS DO
PRODUTO - CM (AXLXP): l44X55X63,lCM, PESO APROXIMADO Do PRODUTO
(KG):42KG. GARANTIA DO FORNECEDOR: 12 MESES, CLASSE A EM CONSUMO
DE ENERGIA COM MAIS ECONOMIA, DEGELO SECO . DESCONGELA SOZINHO
AO TOQTJE DE UM BOTÀO, GAVETA DE FRIOS E CARNES PARÂ MELHOR
APROVEITAMENTO DE ESPAÇO E VISUAI-IZACÃO DOS ALIMENTOS. GAVETÀO
DE LEGUMES TRANSPARENTE PARA MELHOR ORGANIZAÇÀO E
VISUALIZAÇÀO DOS ALIMENTOS, ESPAÇO NA PORTA COM 2 PRÂTELEIRAS
COM SEPARÂDOR DE GARRAFAS, QUE COMPORTAM GARRAFAS DE ATE 2,5 L. )

4-
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L62276-AR CONDICIONADO TIPO SPLIT I2.OOO BTUS- (AR CONDICIONADO TIPO

SPLIT 12.000 BTUS - (TIPO SPLIT; CICLO DE AR: FRIO PARA AMBIENTES DE ATE
2OM.QUADRADOS : CAPACIDADE DE REFRIGE.RAÇÀO : I2OOO RTU/H E 3270W:

POTÊNCTA MÁXIMA :IO56W : ALIMENTAÇÀO ryOLTS) 22OV: CORRENTE

ELÉTRICA DE REFRIGERAÇÃO (AMPERES) 6.I; VAZÃO DE AR (M iTO 7OO: GÁS

RIFBIGERêNTE : R4l0A: SERIENTINA COM Tt-rBOS 100% EM COBRE: SErO
PROCEL COM CLASSIFICAÇÀO DO INMETRO DE EFICIENCIA ENERGÉTICA ''A'' ;

TIPO DO CONDENSADOR : HORIZONTALT TIPO DE TECNOLOGIA DE

COMPRESSOR : ROTATTVO ; CONTROLE DA DIREÇÂO DO AR (PARÁ CIMA -

PARA BAIXO) AUTOMÁTICO; NÍVEL DE RUiDO INTERNO:S4DB/ A; COR DA
EVAPORADORA ; BRÂNCO ; REGULA VELOCIDADE DE VENTILÂÇÃO ; PAINEL
DE LED COiú ILUMINAÇÀO SUAVE COM EXItsIÇÀO DA TEMPERATIJI'RA. E DAS

FT'NÇOES DO APARELHO COM AruSTE DO TERMOSTATO DE AruSTE MAIS
PRECISO, PERMITINDO A SELEÇÃO DE TEMPERATURA GRAU A GRAU;
FT'NÇÕES : SLEEP, SWING, TURBO, HOLD E TIMER; CONTROLE DA DIREÇÀO.DO
AR éSQT]ERDA. DIREITA) MÀNUÂL; ACOMPAN}IAR MÂNUAL DE INSTRUÇÕES

E CONTROLE REMOTO COM TECLAS DE FT]NÇÕES E REGULAGEM DE

TEMPERATLTRA; CARÂNTIA DO FORNECEDOR MINIMA DO FABRICANTE DE 12

z

5

DOZE MESES. PRESTADA NO ESTADO DO CEARÂ

FT iT

64

SPLIT 18.OOO BTUS ESPECIFICAÇÃO: CAPACIDADE DE RTFRIGERÂÇÃO: 18OOO

BTUIH E 5'170W; POTÊNCIA: 1579W; POTÊNCIA MAXIMA: 24OOWi ALIMENTAÇÀO
(\./OLTS)220V; CORRENTF ELETBJCA DE PSFPJGERâ.ÇÀO (A\4PEP.ES)8.2; CICLO:
inro; VezÀo DE AR (M'/H)900; cÁs REFRIGERANTE: R-4104; CLASSIFICAÇÀo
ENERGETICA (INMETRO): A; TIPO DO CONDENSADOR: HORIZONTAL; TIPO DE

TECNOLOGIA DO COMPRESSOR: ROTÂTTVO; CONSUMO DE ENERGIA PROCEL
(K\vÉvNÍES)33; .coNrRoLE DA DIREÇÀO Do AR 111Y ,9ry4__- _fly
BATXO)AUTOMÁNCO; NÍVET DE RUÍDC INTERNO: 43DB/A; NIVEL DE RUIDO
EXTERNO: 54DB/A; COR DA EVAPORADORÂ: BRÂI{CO; REGULA VELOCIDADE
DE VENTILAÇÀO; DISPLAY COM EXIBIÇÀO DA TEMPERATURA E DAS FTJNÇÔES

DO APARELHO COM AruSTE DO TERMOSTATO DE AJUSTE MAIS PRECISO,

PERMITINDO A SELEÇÀO DE TEMPERATURA GRAUA GR,A.U; FTINÇÕES: SIEEP,
SWING, TIJRBO, AUTO DIAGNÓSTICO, BRISA E TIMER; FILTRO ANTI.BACTERIA;
DESUN,iIDIFICAÇÀOi PROTEÇÀO ANTI.CORROSÀO; CONTROLE DA DIREÇÀO DO

AR (ESQUERDA . DIREITA): MANUAL; ACOMPANHAR MÂNUAL DE INSTRUÇÔES

E CONTROLE REMOTO COM TECLAS DE FUIiÇÕES E REGULAGEM DE

6227',1-AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 18.000 BTUS- (AR CONDIC

TEMPERATURA; GARANTIA DO FORNECEDOR: I 2

IONADO TIPO

DOZE MESES

5

62918-LIQUIDIFICADOR DE USO DOMESTICO -

EM PLÁSTICO; N" DE VELOCIDADES: 4; FUNÇ
AÇO INOX; GU,{RDA-FIO CO}'{ ENCAIXE P,{P-{ PLUGTJE;-COPO EN{ S.!N CPJSTAL

COM CA}ACIDADE TOTAL DO COPO (LITROS): I,5i POTÊNCIA (W): 550; POSSUIR

FILTRO; FACILMENTE LIMPÁVEL E RESISTENTE, NÀO DEVE ?EMPRESTAR?
ODOR, COR OU GOSTO AOS ALIMENTOS E NEM CONTRIBUIR PARA A
ADULTERÂÇÀO DOS MESMOS, COM ACABAMENTO PERFEITO, ISENTO DE

CANTOS VIVOS OU REBARBAS EM SUAS ARESTAS, OU QUAISQUER OUTROS

DEFEITOS PREJU-IJIUIAIS .À SUE ITTLIZAÇÀO. COM DOZE MESES (I ANO), NO
DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE FABRICA

(CONFECCIONADO TOTALMENTE
ÃO AUTOLIMPEZA; LÂMINAS EM

MINIMO Ào
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66827-AR CONDICIONADO TtrO SPLIT 22.000 BTUS, ( 220 VOLTS TIPO SPLIT -
(TIPO SPLIT; CICLO DE AR: QUENTE/FNO; PARÂ AMBIENTES DE ATE 40 METROS

QUADRADOS; CAPACIDADE DE REFRIGERAÇAO: 22000 BTU/H E 6400w;
POTÊNCTA MAXIMA: I93OW; AUMENTAÇÀO (VOLTS)22oV; CORRENTE
ELETRICA DE REFRIGERAÇÀO (AMPERES)S,8; VAZÂO DE AR (M'/H)I6IO; GÁS
REFRiGERÂNTE; R-410Â; SERPEiiTniA COIVí TUBOS i00% Eiví COBRE; SELO
PROCEL COM CLASStrICAÇÀO DO INMETRO DE EFICIÊNCIA ENERGETICA ''A'';
TIPO DO CONDENSADOR: HORZONTAIT TIPO DE TECNOLOGIA DO
COMPRESSOR: ROTATIVO; CONTROLE DA DIREÇÃO DO AR (PA]LA CIMA - PARA
BÂD(O)ÂUTOMÁTICO; NÍVer- DE RUIDO INTERNO: 48-53DB/A; COR DA
EVAPORÁDORA: BRANCO; REGULA VELOCIDADE DE VENTÍLAÇÀO; PAINEL DE
LED COM ILUMINAÇÀO SUAVE COM EXIBIÇÃO DA TEMPERATURA E DAS
FT]NÇÔES DO APARELHO COM AruSTE DO TERMOSTATO DE AruSTE MAIS
PRECISO, PERMITINDO A SELEÇÃO DE TEMPERATURA GRAU A GRAU;
FTJNÇÕES: SLEEP, SWING, TURBO, HOLD E TIMER; CONTROLE DA DIREÇÀO DO
AR (ESQUERDA - DIREITA): MANUAL; ACOMPANHAR MANUAL DE INSTRUÇÕES

PF.JGÂO

66

6I5O9.VENTILADOR DE PAREDE 60 CM- (\'ENTILADOR DE PAREDE 60 CM, TIPO

TT]FÀO, DESIGN MODERNO, 3 VELOCIDADES, MODELO: PAREDE, COR: PRETO,
OSCILANTE PARA DIREITA E ESQUERDA, GRANDES EM, AÇO TRATADO
PINTADAS NA COR PRETA E REMOVIVEL, COM 3 HELICE FTNA EM
POLIPROPILENO DE 6OCM DE DIAMETRO, COM REGI,JLAGEM DE ALTURA.
POSSIIIR- MOTOR. COM ROLÂMFNTO E POTÊNCIA DE 220 W; SELO PR.OCFT .{
NAS TRES OPÇÔES DE IV'ELOCIDADES; ROTAÇÀO MÍMMA I3OORPM. GARANTIA
DO FABRICANTE DE NO MÍMMO 24 MESES (2 .{NOS), CONTRA VÍCIOS OU

O. CERTIFICADO PELO INMETRO,DEFETTOS DE FABRICA

6

ó3I5O.AR CONDICIONADO TIPO SPLIT 24,OOO BTUS, 220 VOLTS TIPO SPLIT -
(POTENCIA DE 24.000 BTUS; COMPRESSOR ROTATTVO: FILTRO PURIFICADOR
ANTI BACTERIA; RESFRIÂMENTO p-EpInO; TEMPORIZADOR PÂRÀ
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO DO EQUIPAMENTO; CLASSIFICAÇÀO
ENERGETICA (INMETRO): A; POSSUIR SERPENTINA COM TUBO DE COBRE;

UTILZAR GÁS ECOLÓGICO R4IOA: MOSTRADOR DIGITAL NO PAINELI REINÍCIO
AUTOMÁTICO; TENSÀO, FREQIJENCIA, FASES (V, HZ, Õ):22O160II; CIRCULAÇÀO

DE AR NÁX.) DE 15 Ti,4\'ÍIN; CAPACIDADE DE REFRIGERÂÇÀO DE 75IO A 27300;

CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÀO DE 7.03 KW; CAPACIDADE DE

REFR]CERAÇÀO DE 60.í8 KCAI-/H; EFICIÊNCIA
(EER) DE I I BTU/HWi EFICIÊNCIA ENERGÉTI
].23 WAV; REMOÇÀO DE LIMIDADE DE 3 L/H;
GARANTIA DE I2 MESES. COM CERTIFICAÇÀo e oo PRocEL / INMETRO
6ú273-AR CONDICIONÂDO TIPO SPLIT PISO-TI,TO 36.000 BTUS- (AR
CONDICIONADO TIPO SPLIT PISO-TETO 3ó.000 BTUS, CICLO FRIO. COM: I

UNIDADE EVAPORADORA (INTERNA) E 1 UNIDADE CONDENSADOR{
(EXTERNA). TRÉS OPÇÕES DE CONFORTO TÉRMICO: REFRIGERAÇÀO.
VENTÍLAÇÃO E DESUMIDIFICAÇÀO; CAPACIDADE DE REFRIGERÁÇÀO I)E
36.000 BTU/H: COMPRESSOR ROTATM COM BÂD(ISSIMO NIVEL DE RUIDO E

MAIOR ECONOMIA DE ENERGIA,3SO V TRIFÁSICO I22OV MONOFÁSICOi FILTRO
LAVÁVEL REMOVÍ\GL ANTI.PÓ, QUE ELIMINAAS IMPUREZAS DO AR, TIPO
FILTRO DE NYLON E DE CARVÃO; CONTROLE REMOTO TOTAL SEM FIO
DIGITAI INDEPENDENTE PARA CADA UNIDADE EVAPORADORÂ (INTERNA);
RJNÇÕES TIMER, SLEEP, SWING E AUTO; AruSTE DE TEMPERATURA
ELETRONICO DE Ió C A 30 C GARANTIA MÍNIMA DE 1 ANO)

6

E CONTROLF REMOTO COM TECLAS DE FITN ES E REGI-ILAGFM DF.

4---
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TEMPER,qTURA,: GARANTIA DO FORNE
(DOZE) MESES, PRESTÂDA NO ESTADO

CEDOR: MÍNTMA DO FABRICANTE DE I}-IoocÉnnnl \ I

6

63Is3-VENTILADOR DE COLUNA 6OCM . (DESIGN MODERNO, COM
3 VELOCIDADES, MODELO: COLUNA COM ALTURA DE l70CM; COR: PRETO,
OSCILANTE PÂRA DIREITA E ESQIJERDA; GRADES EM AÇO TRATADO
PINTADA.S NA COR PRETÂ E R.EMOViVEL, COM PROTETOR TERMICO, HEÍ ICE
FINA EM POLIPROPILENO; POSSI.JIR MOTOR COM ROLAMENTO E POTÊNCIA DE
I4O W; SELO PROCEL A NAS TRÊS OPÇÕES DE \'ELOCIDADESI COM 12 MESES (I
ANO). NO MÍMMO, DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU DEFEITOS DE

CRU

FABRICA O. CERTIFICADO PELO INMETRO.

)
ó321s-MICRO.ONDAS CAPACIDADE LIQUIDA 3O LITROS- (MICRO.ONDAS
CÀFACIDÂDE LIQUIDA 30 LITROS, DISPLÂY DIGITAL, POTÊNCIA DE SAÍDÀ DE

5OOW; POSSUIR PUXADOR NA PORTA; POSSUIR FI.]NÇÀO EASYCLEAN; POSSUIR

SELO ?A? DE EFICIÊNCIA ENERGETICA. GARANTIA: 1 ANO.)
71081-ÀÁ{QUINA DE LAVAR ROUPA DE 15 KILOS VOLTAGEMI l0V/220

NÁQUINA DE LAVAR ROUPA 15 KG LAVAR MUITO MAIS ROUPA EM MENOS
TEMPO E ESPAÇO COM LAVADORA I5KG. COM 12 PROGRAMAS DE LAVAGEM
ESPECIALMENTE DESENVOLVIDOS PARA LAVAR ADEQUADAMENTE TODOS OS

TIPOS DE ROU}AS E SUJEIRAS. ALEM DE CONTAR COM FILTRO PEGA-FIAPOS
CONSTIMO (KWH)0,,16 (KWH/CICLO) VELOCIDADE DE CENTRIFUGAÇÃO
(R}M)770 RPM TENSÀO/VOLTAGEMI IOV22OVCONSUMO DE ENERGIA A (MENOS

25% DE CONSUMO) CONSUMO DE ÁGUAI2.5 (L/CICLO/KG) GARANIIAI2 ML,Sh,S

LAVADORA DE ROUPAS 15 KG TURBO ECONOMTA ALTURAI,O6 METROS
LARGURATO,OO CENTÍMETROS PROFUNDIDADE 78,50 CENTÍMETROS PESG18,OO

I

QUILOS.)
LOTEV

QTDITEM DESCRICÀO

t/

6I5O8.MESA DE TRABALHO COM DUAS GAVETAS. (MESA DE TRABALHO COM
DUAS GA\'ETAS MEDINDO (A X L X P) T4OMMXIzOOMMXóOOMM NA COR AZUL,
COM TAMPO E CORPO MACIÇOS CONTECCIONADOS EM MDP DE 15MM
REVESTIDO EM MELAMÍNICA FIXADA ATRA,VÉS DE PROCESSO INDUSTRLC.L DE
PRENSA DE BAIXA PRESSÀO. ACABAMENTO COM FITA DE BORDA COLADO
POR CENTRO DE USINAGEM PELO SISIEMÂ HOTMELT NA COR CINZA. POSSUIR
GAVETEIRO AEREO COM 2 GAVETAS COM ACABAMENTO EM FITA ABS,
POSSUIR FECIIADUR,\ CILÍNDRICA TIPO YALE COM CHAVES, BOTIJÀO, E
LINGUETA; POSSUIR,PUXADORES TIPO ALÇA EM POLIETILENO DE ALTO
IMPACTO; POSSUIR PE FIXO TIPO ?H? COM ESTRUTURA EM AÇO INDUSTRIAL
COM TRATAMENTO ANTICORROSM ATRATV'ES DA FOSFOzuZAÇÀO
INORGÀNICA E REVESTIMENTO PELO SISTEMA EPÓXI -PÓ CURÂDO EM ESTUFA
}.J.{ COR CII'.]ZA E E].ITRE ELAS ,Â.L}.,ÍOFADA EN{ }.4DP DE I5 IUIú NA },,IESI..{,À. COR

POSSUIR PONTEIRAS OBLONGAS COM SAPATAS NTVELADORAS.

..,

2

O ALTO SEMI ABERTO TOP COM 2 PORTAS NA COR PRETO - (COM
CORPO NA COR VERONA OU CARVALHO BERLIM - ESPECIFICAÇÃO: COruO
CONFECCIONÁDO EM MDP BP (25MM) REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR
UMA FOLHA CELULÓSICA DECORATIVA BANHADA EM SOLUÇÃO
MELAM1NICA COM ÂCABAMENI'O EM T'ITA PVC (POLIESI'IRENO), MEDINDO
(Ax:Lxp) 1,60 x 0,80 x 0,.15 cM coM vARhÇÀo DE s%, CONTENDO 0l
PRATELEIRA INTERNA E OI PRÁTELEIRA EXTERNAi POSSUIR 02 PORTAS
CONFECCIONADO EM MDP BP (IsMM) NA COR PRETA COM FECHADURA.
CILÍNDRICA TIPO YALE COM SISTEMA ARTICULADO CONTENDO 2 CHAVES,

63 r56-
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DO TAMPO:
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63159-ARM RIO PARÁ. ESCRIT RIO SEMI-ABERTO - (COM 2 PORTAS BAIXAS NA
COR AZUL CONFECCIONATJO EM MDP BP (IsMM) REVESTIDO POR AMBAS AS
FACES POR UMA FOLHA CELULÓSICA DECORÂTIVA BANHADA EM SOLUÇÀO
MELAMÍNICA COM ACABAMENTO EM FITA PVC (POLIESTIRENO), MEDINDO
(AxLxP) 1,60 x 0,90 x 0,{0 crú coM vARIAÇÀo DE 59ó. coNTENDo 01

PRÁTELEIRÀ iI{TERNÀ IN-FERIOR E 0i EXTERNÂ SU'PERIOR. 02 PORTAS BAIXÂS
CONFECCIONADO NO MESMO MATERIAL DO CORPO FECHADURA CILÍNDRICA
TIPO YALE COM SISTEMÂ ARTICULADO CONTENDO 2 CHÂVES, PUXADOR EM
POLIETILENO(PLÁSTICO DE ALTO IMPACTO) DO TIPO CONCHA. DOBRADIÇAS
DEA O COM TRAVAS PLÁSTICAS COM GARRAS uE sE TRAvAM Á ponrn.
63162-ESTAÇAO DE TRABALHO (MESA EM L) MEDINDO l400MM X l400MM X
6OOMM x 7.+OMM - (ESTAÇÀO DE TR^BALHO (MESÂ EM L) MEDINDo I4OOMM x
r400MM x 600MM x 7{0MM (A) COM TAMPO, CORPO E PES MACIÇOS
CONFECCIONADOS EM MDP(MEDruM DENSIry PARTICLE BOARD) DE NO
rr,tÍNrrvlo 25MM, FABRICeoo ernevÉs oE penticuras DE MADEIRA coM
RESINAS SINTETICAS REVESTIDO POR AMBAS AS FACES POR UMA FOL}IA
cer,Jtóstca DECoRA.TIvA B.{NIIqDA E\4 soluÇ.4o MeI-.q-rr,thuc,q FDa JA
ATRAVES DE UM PRoCEsso DE PRENSA DE BATXA PRESSÀo NA CoR
CARVALHO COM ACABAMENTO EM FITA EM PVC (POLIESTIRENO) COM 2MM
ESPESSURA COM BORDAS APARENTES ENCABEÇADAS. OS PES LATERAIS DEVE
SER DO TIPO ?PAINEL?, CONFECCIONADO EM MDP BP (25MM) DO MESMO
MATERIAL DO TAMPO MEDINDO 68MM(A) X 64OMM(L) X 25MM(E) FECHANDO
TUDA LATERÀL DA ESTAÇAO E T.,,_M PE CENTRAL CONTECCIONADO EM MDP BP
(25MM) PRETA FIXADO AO TAMPO ATRÁVES DE CHAPA EM AÇO TIPO L. A
MESA DEVE TER M (QUATRO) PES TIPO OCTOGONAL COM ESPESSURÂ DE
(5MM) DE POLIESTIRENO (PLÁSTICO DE ALTO IMPACTO) QUE PERMITE A
REGULAGEM euANDo Á nesNÍvel Do ptso FACILITANDo ASSrM o
TúA.NUSEIO DO PRODUTO, FIXADO AO NOS DOIS PES LATERAIS UTILIZANDO
SISTEMA GIROFIX COM CASTANI{AS DE IsMM E PINOS 6MM COM ROSCA
SOBERBA; )

6

4 4

6

STICO DE ALTO IMPACTO) DO TIPO CONC
DOBRÂDIÇAS DE AÇO COM TRAVAS PLASTICAS COM GARRÁ.S QUE
TRAVAM Á RoRTR; DEvE PoSSUIR PES TIPO OCTOGONAT COM ESPESSURA
(sMM)DE POLIESTIRENO (PLASNCO DE ALTO IMPACTO) COM REGULAGE

QUE PERMITE A REGULAGEM QUANDO HÁ OTSNÍVET DO PISO FACILITANDO
AsstM o rúÂ-M'sEto Do PR.oDl 'To; 1

PIIXADOR EM POLIETILENO(P

)

63Ió5.MESA DE TRABALHO COM PE PAINEL COM 3 GAVETAS . (MESA DE
TRÂBAIHO COtr,t pÉ PAINEL COM 3 GAVETAS: MEDINDO (Â X L X P,
74OMMXI6OOX65OMM. TAMPO NA COR VERONA CONFECCIONADO EM MDP BP
DE lsN,tl\,t REYESTIDO POR AIríBAS AS FACES EI!,Í SOLUÇÃO 1,,ÍELAN,!í\,'ÍCA
MEDINDO 25MM(E)XI-IOOMM(L)X655MM(P). COM ACABÂMENTO EM FITA EM
PVC POLIESTIRENO COM BORDAS APARENTES ENCABEÇ.{DAS. POSSUIR
RETAGUARDA DA MESA CONFECCIONADO FTXADA AO TAMPO E AOS PES
UTILIZANDO SISTEMA GIROFTX; A MESA DEVE TER LATERAIS TIPO ?PE
PAINEL? CONFECCIONADO EM MDP DE 25MM MEDINDO
25MM(L,)X68OMM(A)X655MM(P), COM PL,S DE POLIESTIRLNO TIPO OCTOGONAL
PERMITE A REGULAGEM, FTXADO AO TAMPO UTILIZANDO SISTEMA GIROFIX-
TER UMA DAS LATERAIS COM GAVETEIRO CONFECCIONADO EM MDP
.ACOPLADO NO PE PAINEL DIREITO DA MESA. POSSUI NA PARTE TRASEIRA DO
GAVETEIRO (FRONTAL DA MESA) UM RECUO DA RETAGUARDA, FORMANDO
ASSIM DOIS COMPARTIMENTOS PORTA REVISTAS. DEVE TER 3 GAVETAS COM

+_-
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63I69-MESA RETANGULAR PARA REUN] O: (MESA RETANGULAR PARA
R.FI-INIÀO: MEDINDO 2OOOXgOOX7sO (LXPKA); TAMPO EM MADEIRA MDP DE 25

MM DE ESPESSURA NA COR VERONA COMPOSTA DE PARTICULAS DE PINUS
LIGADAS ENTRE SI POR RESINAS SINTETICAS DE UREIA.FORMALDEÍDO,
REVESTIDA COM PAPÉIS IMPREGNADOS COM RESINAS MELAMÍNICAS DE
BADG PRESSÀO. EM AMBAS AS FACES RE\,'ESTIDAS COM FITA DE BORDA DE
PVC COM 2 MM DE ESPESSURA EM TODOS OS LADOS, COM RAIO DE 25 MM NAS
ÀRESTAS, SENDO ÂLTAMENTE RESISTENTE A IMPÂCTOS. PÀI}{EL FRONTAL EM
MADE1RA MDP DE 15 MM DE ESPESSURA NA COR VERONA, REVESTIDAS COM
FITA DE BORDA DE PVC. POSSUIR DOIS PE DO TIPO ?PAINEL? MF-DINDO 650 (L)
X 680 (A) X 25 (P) APROXIMADAMENTE QUE FORMA A ESTRUTURÂ DE
SUSTENTAÇÃO DA MESA E DEVERÁ SER CONFECCIONADO EM MDP DE 25 MM,
COM O MESMO MATERIAL DO TAMPO NA COR VERONA, REVESTIDAS COM
FITA DE BORDA DE PVC, COM 2 MM DE ESPESSURA EM TODOS OS LADOS, COM
RAIO DE 25 MM NAS ARESTAS, SENDO ALTAMENTE RESISTENTE A IMPACTOS;
POSSUIR PONTEIRAS EM PLÁSTICO DE ALTO IMPACTO POSSIBILITANDO
NIVELAMENTO DO PISO CASO HAJA NECESSIDÂD

CoRPo C0NFECCIONADO EM AÇO CHAPA # 26(0,45MM); NA GAVETA PzuNCIPAL
TER PORTA.OBJETO INTERNO PARA ARMAZENAGEM DE PEQUENOS OBJETOS,
FRENTE DA GAVETA EM MDP 15 MMI PUXADOR EM PLÁSTICO DE ALTO
IMPACTO

LOTE VI
QTDITEM DESCRIÇÃO

)I

62923-SMÀRT TV 43 ( IMAGEM: RESOLUÇÃO: 1366 X 768, FORMÂTO TELA: l6:9,
ÂNculo nE vISÃo: rTEo x 178; ÁuDto: PorÊNCIA: 20w RMS; FUNÇÀo INFINITE
SURROUND SYSTEM, MUTE, DOLBY DIGTTAL DECODER; ESPECIFICAÇÔES
TECNICAS: ALIMENTAÇÂO: IOO-24OVAC 5O-6OHZ, SISTEMA DE CORES: PAL.M i N
/ NTSC{SDB.TB; IDIOMAS: PORTUGUES. INGLÉS E ESPANHOL; CONEXÔES: .
ENTRADA ÁUNTO T úOEO. IX, ENTRÂDA USB 2.0: IX, ENTRÂDAS HDMI: 2X,
E,NTRéDA S/?DIF: IX, ENTRADA RI (DIGITAL E ANALOGICO): IX ENTLADA RI
45 (LAN): IXI COMPATIBILIDADE PARA SUPORTE PARÂ PÀREDEI CABO DE
ALIMENTAÇÀO. COM 12 MESES (I ANO), NO MÍNIMO, DE GARANTIA CONTRA
VÍCIos oU DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.)

.l

67526-PROJETOR MI]LTIMÍDIÂ . (TI
RES0LUçÃO MÁXIMA: r400X1050, L
LÂMPÂDÂ TiPo 2OOw, VIDA ÚTIL 5OO

BRILHO). LENTE FOCO MANUAL E ZO
HDMI X I COMPT]TADOR : VGA RGB (D-SUB Is.PINOS) X I, S-VIDEO: MINI DIN X
r; vÍnEo coMPosTo: RCn l6vltREto) xr, usB TIPo A x I (MEMoRIA uSB, WI-
FI), USB TIPO B X I (USB DISPLAY, MOUSE, CONTROLE); ÁUOIO: NCE X Z

(\,ERMELHO/BRANCO). PROJETOR, CONTROLE REMOTO COM PILHAS. CABO DE
ALIMENTAÇÃO, CABO VGA, CABO USB, CD COM DOCUMENTAÇÀO DO
PROJETOR, CD DO SOFTWARE DO PROJETOR E BOLSA DE TRANSPORTE.
VOLTAGEM BTVOLT. )
6752?.TELAO RETRÁTIL AUTOMÁTICO (TEC]DO MATTE WHITE, COM VERSO
PRETO. ÁREA DE PROJEÇÃO LARGURA 2,03 MTS X ALTIIRA I,52 MTS. ESTOJO
E}.,Í,4,LU}.{N!IO, COI\{ PERFIL FINO E ELEG.{NTE. PINTURA ELETROSTÁTICA NAS
CORES PRETA OU BRANCA. TENSIONAMENTO AruSTÁ\GL. BORDAS PRETAS.
MOTOR TUBULAR INTERNO, VOLTAGEM IIOV OU 220. ACIONAMENTO POR
CONTROLE REMOTO SEM FIO A DISTÂNCIA OU SENSOR DE CORRENTE (AO
LIGAR O PROJETOR A TELA É AUTOVRTICAMENTE ACIONADÂ E QUANDO

J

#-

L

I

3
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DESLIGA O MESMO ELA RECOLHE). GARANTIA DE 04 ANOS PARÁ O MOTO
DE OI ANO PAIL{ DE]ú{IS COMPONENTES. MEDIA DO ESTOJO (PARTE
FL\ADA NA PAREDE/TETO) 7,5 X 7,5 243 CM.)

@-.,ACÚ,STICA ATNâ (AMPLIFICADOR CLASSE AB DE AL\
NCIA, TOMADA DE MONTAGEM PARÂ SUPORTE. SAIDA DE LINHA

Ar-TxILIAR wooFER. coM BoBINA DE .ALTA- psststÊNcte usB Hosr / sD MMC
MP3. CoNTRoLE REMOTO. FT,NÇÀO BLI]'ETOOTH. PA/ MOMTOR. DSP COM 4

MEMORIAS DE EeuALzAÇÃo 2-vtAS. cRossoVER ATIvo. DRIVER DE
TITANIUM DE I,75" DE ALTA QUALIDADE WOOFER DE ALTA QUALIDADE I5'.
spL vÁxuo l25DB. Hosr usB/sD Mpi E BLtiEToorH RESPoSTA DE
rnrquÊNcte: $Hz-2oKHz. CANAL I ENTRADA coMBo MIC/LINE:XLR E Plo
CÂNAL 2 ENTRÁDÂ COMBO LIN-E:XLfuPIO E RCA. AMPLIFICÁDOR CLASSE ÁB
BI-AMp. poTENCIA MUSICAL tooow. porÊuclA RMS: 400w. voLTAGEM:
il 0/220v.)

I

porÊ
67529-CAIXA

67530-KIT CADGS DE SOM ATIVA PASSTVA (BLUETOOTH USB . REPRODUZ MP3
coNTRoLE REMoro MULTI FtrNÇôes erÉ.s METRoS-ENTRÂDa so clnD -]
REPRODUZ MP3 RÁDIO FM . MEMORIZN ETÉ :O ESTAÇÕES CHANGE FOLDER.
MUDANÇA E BUSCA DE MUSICA POR PASTAS 80 W RMS ? 40 4OW RMS FALANTE
DE 8 DRIVER PIEZOELETRICO EQUALIZAÇÃO DE 02 VIAS: LOW, HIGH
ENTRADAS: MIC: 0l JACK l/4 TRS (Pl0) (C.V.I.) LINE: 01 RCA L, R (C.V.I.) USB SD
cem saÍoas: SpEAKER our 40w RMS @ 4 oHMS SENSIBILIDADE (lw/l M ): 94

DB IMTS RESPOSTA DE FREQUÊNCIAS: 50 HZ . 16KHZ CROSSOVER PASSIVO 2
t).t \u, 1r-rt rr lr r 4rv

AMPLIFICADOR OT POTÊTqCTE: DOUBLE CLASS D AMPLIFIER 80 W RMS (40 40 W
rurs) IvpaoÂNCtA DE ENTRADA MIC sENSIBILIDADE: 25DBi loK oHMS
IMPEDÀNCIA DE ENTRÂDA LINE SENSIBILIDADE: ODB/IOK OHMS CAIXA
PASSIVÂ: 80W RMS POWER: 80W RMS LOAD 8 OHMS BANDWIDTH:55H2 - l9KZ
SPL:9SDB/IWIM PASSwE CR0SSOVER SENSIBILIDADE (lW/ lM) 9-+DB IMTS.l.0
KHZ. i2DB/OCT.)

I

6

67539-MICROFONE S/ FIO (FATXA DE FREQUENCIA DE 530 A 870M}IZ,
ESTABILIDADE NN TNEqUÊNCIA +/- O,OO8%, ALCANCE DINÂMICO MAIOR 8ODB,
DISTORÇÀO HARMÔNICA TOTAL MENOR 0,5%, FREQUÊN'CIA DE RESPOSTA 6-
I2I<HZ +I.3DB, SENSIBILIDADE DO RECEPTOR sOUS (SINAF2ODB), RELAÇÀO
SINAL/RUÍDO MENOR OUE IIODB. NÍVEL DE SAÍDA O +/. 3OOMV. POTÉNCIA DE
SAÍDA 3OMw, 2 CANAIS DE RECEPÇÃO, AUMENTAÇÀO DO RECEPToR I2VDC,
ALIMENTAÇÃO DA FONTE BIVOLT AC t00-240V t 5O-6OHZ, ÁRr,a OE ALCANCE
DE TRANSMISSÃO MÁXIMA 50 METROS, ALIMENTAÇÀO DOS MICROFONES
COM BATERIA. MALETA PÂRA TRANSPORTE. )

LOTE, \1I
ITEM DESCRICAO QTD

67502-COMPI]TADOR DESKTOP (CONFIGTJRAÇÃO OIXOI GABINETE. OI DRWE
CDiDVD, OI MOUSE USB. OI TECLADO USB ABNT2. OI MONITOR LED Z4'!.
MEMÓRIA RÂM 16 GB DDR4. T]NIDADE SSD 5I2GB SATA. PLACA MÀE oN-
BOARD (SOM) COM SLOT PCI EXPRESS. CONEXÔES: SAÍDA DE VÍDEO: HDMI
FLILL HD, VGA E DVI. CONEXÕES USB: 4X TRASEIRÁS E 2X FRONTAIS.
CONEXÕES DE ÁTIDIO: 3x TRASEIRAS E 2x FRoNTAIS. CoNExÀo DE REDE:
aEnF /_:IÍ-: 

^ 
f!I't- nE ^r'l'^ \rEr 

^atÍ\^nE 
rírô/rnÂÍr nr Dl ^a^ nE \rinÊrr í_':DÀDrtras

4GB OU SUPERIOR. PROCESSADOR: DESEMPENHO: NLIMERO DE NÚCLEOS: 4 OU
SUPERIOR, FREQUÊNCIA BASEADA EM PROCESSADOR: 3.60 GHZ OU SUPERIOR,
CACHE: 08 MB SM,{RTCACHE oU SIJPERIOR.0I KIT DE CATXA DE SoM. SISTEMA
OPERACIONAL LINI,.IX. )

I l0
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ó75O5-NOTEBOOK (CONFIGLTRAC..AO O2XTELA HD DE 15,6" (1366 X 768),

.À^NTIPJJFLEXO E R.ETROILTJ]',4I}.1.À-ÇÀO POR I ED. PROCFSSADOR 3.6 GIIZ OU

SUPERIOR, CACHE 08 MB OU SUPERIOR, NÚCLEOS: 6. MEMÓRIA RAM OS GB,

DDR4. UNIDADE SSD 5i2GB SATA. TECLADO ,ATFANUMERICO EM PORTUGUÊS
(PADRÀO ABNT2). PLACA DE REDE GIGABIT IOO/1OOO. WIFI + BLUETOOTH.
CONEXÀO HDMI. 1 CONEXÀO DE REDE. CONEXÔES USB: 1 2.0. E 2 USB 3.I.
ENTRADA DE ÁUDIO PARA FONES DE OUVIDO E MICROFONE. LEITOR DE

CARTÀO SD, SDHC, SDXC. BLIJETOOTIi. ALINIENTAçÀO BIVOLT, BÀTERIA DE 3

CELULAS E 42 WH (INTEGRADA). I FONTE CARREGADOR. SISTEMA

4

CDiDVD. ()I MOUSE USB. OI TECLADO USB ABNT2. OI MOMTOR LED 242.

MEMÓR]A RAM 08 GB DDR4. HD SSD 25OGB SATA. PLACA MÀE ON.BOARD
(SOM) COM SLOT PCI EXPRESS. CONEXÕES: SAÍDA DE úOEO MUI FULL HD,

VGA E DVI. CONEXÕES USB: 4X TRÂSEIRAS E 2X FRONTAIS, CONEXÔES DE

Árruo: lx r-RASFIRâs F 2x FR-oNTAls coNExÂo DF RFDE: R-EDF GIGA-BIT DF
ALTA VELOCIDADE 100/1000. PROCESSADOR: DESEMPENHO: NUMERO DE

IIUCLEOS' 4 OU SL-PERIOR, FRIQUÊNCIA BASEADA EM PROCESSADOR: 3.60

GHZ OU SUPERIOR, CACHE: 08 MB SMÂRTCACIIE OU SUPERIOR. 01 K]T DE

CAD(A DE SOM. SISTEMA OPERACIONAL LINUX

À}\TTTRREFLEXO E RETROILUúINÂÇÃO POR. LED. PROCESSADOR 3 6 GÍiZ gjli
SUPERIOR, CACHE 08 MB OU SUPERIOR, NUCLEOS: 6. MEMORIA RAM 16 GB'
DDR4. UNIDADE SSD 5I2GB SATA, UNIDADE HDD I TB (7200 RPM). OI,PLACA DE
VIDEO GRAPHICS 4 GB OU SUPERIOR, TECLADO ALFANUMERICO EM
PORTUGLGS (PADRÃO ABNT2). PLACA DE REDE GIGABIT 1OO/IOOO. WIFI +

BLUETOOTH. CONEXAO HDMI. 1 CONEXÀO DE REDE. CONEXÕES USB: 1 2.0. E 2

USB 3.I. ENTRADA DE ÁLDIO PARA FONES DE OIJVIDO E MICROFONE. LEITOR
DE CARTÀO SD, SDHC, SDXC. BLI]ETOOTH, ALIMENTAÇÀO BIVOLT. BATERIA
DE 3 CELULAS E 42 WH (INTEGRADA). 1 FONTE CARREGADOR, SISTEMA

l0

À
675O3.COMPUTADOR DESKTOP (CONFIGUR.A, ÇÀo o2)(ol GABINETE. 0l DRIVE

675O4.NOTEBOOK (CONFIGURAÇÀo 0IXTELA HD DE 15,6' (1366 x 768),

FL NC

OPER,â.CION,,\L LINUX.

)

4

J5
67543-HD EXTERNO (CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO: 2TB
coM usB 2.0 E usB 3.0. )

COMPATIVE]

LOTE VIII
QTDDESCRI oITEM

DIGITATIZAÇÃO, COPIA, FAX. PROCESSADOR DE 600 MHZ. LCD DE 4 LINHAS,
MEMÓRIA DE 5I2 MB. MEMÓRTA / ARMAZENAMENTO: DRIVE FLASH INTERNO
DE 4 GB. INTERFACE (PADRÀO): HI.SPEED USB 2.0 i ETHERNET 1OO / IOOO BASE
TX / USB DIRETA. INTERFACE (OPCIONAL): CONECTOR PARÂIELO IEEE 1284 B.

CONSLMO DE ENERGIA: 700 W (ATIVA) / l0 W (EM ESPERA) i t.l W
(HIBERNAÇÀO). CICLO DE TRABALHO MENSAL UÁXNTAO: ATE IOOOOO PÁGTNAS.

SC,{N: COLORIDO, RESOLUÇÀO DE DIGITALIZACÀO 12OO

DPI. TEMPO ATE A SAÍDA DA PRIMEIRA IMPRESSÀO ATE

6,5 (DESDE O MODO PRONTA), RESOLUÇÀO DE IMPRESSÀO: ATÉ I2OO X ]2OO DPI
DE SAÍDA EFETIVA. SUPORTE À IUTPRESSÀO DIRETA: USB DIRETA. RECURSOS

DE I},,[PPJSSÀO: N,IPPJSSÀO E},{ FP.E}JTE E \,TERSO AUTO}Á{TICA. 02 BANDEJAS
DE 520 FOLHAS / CONECTOR PARAIELO, COPIA: VELOCIDADE DE CÓPIA

l(r!íoNocRoMÁTrcA): ATE 40 cpM EM TAMANHo 44. TAMANHo DA MIDIA (s
ALIMEN DoR CASSETE): A4 / A5 / A6 / ISo 85 / JIS 85 / EXTCUTTVO / CARTA /
OFICIO i FOLIO / OFÍCIO. FONTE DE ENERCIA 1ZOV. 5O/6OHZ. TONER. )

675i7-COPTADORA MULTIFUNCIONAL rasER UONO(FUNÇÀO: IMPRESSÀO,

Z

OPERACIONAL LINTIX.)

1
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67520-IMPRESSORÂ JATO DE TINTA A4 COM BTJLK INK.(IMPRESSÃO, CÓP
DIGITALIZAÇÀO. TECNOLOGIA DE IMPRESSÀO: JATO DE TINTA DE 4 CORES
(CMYK). TANQUE DE TINTA LATERAL. CAPACIDADE DE ENTRADA DO PAPEL:
IOO FOLHAS DE PAPEL A4. CAPACIDADE DE SAÍDA DO PAPEL: 30 FOLHAS DE
PAPEL 44. TAMÂNHOS DE PAPEL SUPORTADOS: 44, 46, CARTA, LEGAL, 4X6" ( l0
Y l5í-ll) §Y7!'íl1Y lRí-l\íl RX IO"lr0Y 7§ í-Àí\ 15Y5"íq)(l1CÀí\ lÁ.gllOX
18 CM), MEIA CARTA, ENVELOPE. TIPO DE SCANNER: 48 BITS E 1200 X 2400 -
BASE PLANA COM SENSOR DE LINHAS CIS COLORIDO. PROFUNDIDADE
MÁXIMA Do SCANNER: 48.BIT INTERNA (24-BIT EXTERNÂ). CARACTERÍSTICAS
DO SCANNER: DIGITALIZAÇÀO PARA PC. TAMANHO DAS CÓPIAS: CARTA/ A.I
OU IO CM X 15 CM. CONEXÕFS: USts 2.U 1)F- ALTA VELOCIDADE I WIRELESS / WI.
FI DIRECT. ITENS INCLUSOS: MANUAL. CD.ROM PARA INSTALAÇÀO. CABO DE
ENERGIA'] IUND GAITR.AI'A DE TINTA 5M PRETA (127 ML) ? I UND GARRAFA DE
TINTA COLORIDA 504 (7OML) DE CADA COR (C, M E Y). )

LOTE IX
ITEM DESCRIÇAO QTD

I

67523-NOBREAK I200VA/600W.(NOBREAK I200VA/600W BIVOLT I TOMADAS.
ENTRADA: TENSÀO DE ENTRÁDA: II5II27/220 V (SELEÇÀO AUTOMÁTICA),
FREQUÊNCIA DA TENSÃO DE ENTRADA: 60 HZ +1. I %, CORRENTE NOMTNAL:
10,519,516 A, TIPO DE CONEXÀO: NBR 14136. SAÍDA: TENSÀO DE SAÍDA: I15 V
COM i'I IO%. FREQUÊNCIA DA TENSÃO DE ENTR,{DA: 60 ÍIZ +I- I %, NUMERO
DE TOMÂDAS: 8 TOMADAS NO NOVO PADRÀO DE TOMADAS NBR 14136.
BATERIA: QUANTIDADE DE BATERIAS INSTALADAS: 2 (NÀO E)GANSÍVEL),
MODELO DAS BATERIAS: 12 Y,7 A CADA TIPO DE BATER]A: SELADA (SEM
MANUTENÇÀO), TEMPO DE RECARGA: APROXMADAMENTE 12 HORAS.
AUTONOMIA: MEIA CARGA (300W): APROXIMADAMENTE 13 MINUTOS, PLENA
CARGA (600W): APROXIMADAMENTE 3,7 MINUTOS, AMBIENTE:
TEMPERÂTURÂ DE OPERAÇÃO: O . 40 "C, TEMPERÂTURÂ DE
ARI\.'IAZEI\IAL,ÍEIITO: - l5 - 45 'C, UN{ID.{DE P.EI-ATI\/A: 0-90 oô SEI\,I
CONDENSAÇÀO. PAINEL TRASEIRO: 8 TOMADAS PÂDRÀO NBR 14t36 COM
PROTEÇÀO E ATUAÇÀO DO NOBREAK, I PORTA FUSÍVEIS, ENERGIA: PLUGUE:
NBR 14136 (PADRÀONOVO). PAINEL FRONTAL: BOTÀO DE LIGA/DESLIGA, LED
INDICADOR DE LIGADO (ON LINE), LED INDICADOR DE TROCA DE BATERIA E
LED INDICADO DE FALHA NO CABEAMENTO. )

2

67524-AU',I() TRT.ANSFOITMADoR AUIoMATICO (AUTo-II{ANSFOI{]VÍADoR
5OOOVÂ BTVOLT AI]TOMÁTICO. TRÂNSFORMADOR: CONVERTE IIO-I27V PARA
22OV OU 22OV PARA I1O-127V AUTOMÁTICO. TERMISTOR: SIM, CONTRA
DXCESSO DE CARGA E TEMPERÂTURA. TIPO DE TOMADA: NBRI4I36 BIPOLAR 3

PINOS 20 AMPÊRES. PESO APROX.: 8 KG. LARGURA: 12 CM. ALTURA: 14 CM.
)PROFUNDIDADE: 20 CM.

6

3

68949-N.OBREAK TOOVA - (NOBREAK TOOVA . ESPECIFICAÇÀO: NOBREAK 7OOVA,
FREQUENCIA DE 6OHZ. CARREGADOR INTELIGENTE, ENTRÂDA AUTO SAÍDA
II5V, BATERIA INTERNA SELADA I2V9AH, COM PROTEÇÀO CONTRA QUEDA E
OSCILAÇÔES DE ENERGLA, AUTONOMIA DE 20 MINUTOS, CARREGADOR DE
BATERIA AUTOMÁTICO, FILTRO DE LINHA EMBUTIDO 4 TOMADAS, TEMPO DE
RECÂRGA DE 6HS N{ICROPROCESSADOR, AUDIVEL REDE I}I-.ERSOR BÂTERIA,
ESTABILZADOR 4 ESTÁGIOS.)

It)

w
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8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS
8.l- Os preços de ret-erência oÍa apresentados foram estimados com base na média dos

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação de

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § l'
do Decreto Federal n'. 1o.!t24,20i9 e será disponibiiizado exciusiva e permanentemente aos

órgàos de controle extemo e intemo.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a conÍrataçào será tomado público
apenas o imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuizo da diwlgaçào
do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das

ta r_ h.---._ Í--J--.-r--o r.\.t1t/14!1!pIÜposias colllunÍc plçvs Ü s z uÚ alL- i:l uu usLlctu l tuEldl tt tv.uzltzvta.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
9.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a exist&tcia de

9.2. Com base no art. 7", § 2" do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no aí. 15 da Lei n" 8.666, de 21 de
juúo de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a

dotação orçamentária, que some Íe será exigida para a formalização do contrato ou outro
instrumento hábil'.
9.3. As despesas do exercicio subsequente correrào à conta da dotaçào consignada para esta

atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

IO. DA APRf,SENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCLINíENTOS DE
HABILITÂÇÃO
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no cdital, proposta com a descrição do objeto
ofeúado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
i0.2. O envio da proposta, acompanhatia dos «iocumentos de habiiitaçào exigidos neste termo
de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçào
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos terrnos

do art. 43, § l" da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
t u,.t. rrut!uulra au trrdllrç auul[pi1uxi1r al uPçIdçuÇs llu sl§tçllla çlçtIU tçu ur,ljilJllç a 5ç§§i1u

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobsen'ância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
10.5. Até a aberftra da sessão pública, os licitantes poderào retirar ou substituiÍ a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
10.6. Não será es'.abelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçãc enrJe as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e
julgamento da proposta.
10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitaçào do licitante melhor classiÍicado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

MuNrcipro
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11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
1 I. I . O licitante deverá envial sua proposta mediante o preenchimento, no sistema e

dos seguintes campos:
I l .l .l . Valor unitário e vdlor tolal do item bem como valor total do lole:
I I .1.2. Marca;
i i.2. Todas as especiircações «io objeto conticias na proposta vincuiam a Contratada.

11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributirios, comerciais e quaisquer outros que incrdam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.

11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão de
rÀtlllslvil lE§lrutlsaullluiruç uu lll-rril rçr |ldu ulE ilsslsrl uu u ullçlLU ug Plçltgill qualquçl
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
1 1.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

!2. DOS DOCLMT'}ITOS DF. I{ARII,ITACAO:
l 2.r. HABTLTTIÇÃo runÍorc.l:
I2. l , L Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
12.I.2. REGISTRO COMERCIÀL, no caso de empresa individual no registro público de

empresa meÍcantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresental o registro da Junta onde opera com averbaeão no registro da Jurta onde
tem sede a ma|r,iz-
12.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRÀTO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tÍatando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminisú'adores; devendo, no caso da
liciunte ser a sucursal, filial ou agência, apÍesentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
12.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - ercero
coopcrativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucwsal, filial ou agência,
apresen[ar o regrstro no L artôno de reglstro <las Pessoas iuririicas cio Estacio onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
12.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se ratando de empresa ou sociedade
estrangeira ern funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA
FIINCIONAMFNTô exnedidn neln riroãn cômnelêntê nrrando a atividade escirn o eyioir
t2.1.6. CERTIFICADO DA CONDrÇÁO DE MICROEMPREENDEDOR
INDMDUAL (CCMED, tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,
confonne Lei Cornplerrentar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente en.r

ambiente virtr.ral, por meio do sítio ;
OBS: Os documentos listados acima deverào estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da
consoli dação respectiva.

I2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
I1.2.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juídicas (CNPJ),

letrônic o

MUNI( pro
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4-



PRETEIÍURA DE

tazeldo lrais Por Vocé

àí

12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contríbuintes rnunicipal ou estadual, se ho

relativo ao domicí1io ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compa
com o objeto contratual;
12.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovaçào dc rcguiaridade para com a Fazenda Fetierai deverá ser icita através cia

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.7 51, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

uçIatuau L ultsulluiluit l\EBatllv4 ug l,rçuttu§ lll§LIltu5 lla lJlvlui! /1Lrvi1 Estiruuill-
c) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidào Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipa[.
12.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
ll I § p"ni/â .{a sinranân ramrl'rr naranrc a hrstica dn Trahalhn ar.ar-,és da Cenirlân Neoativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, confonne Lei 12.44012011.

12.3. QUALIFICAÇAO TECNICA:
12.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado cotn
identifrcação do assinante, comprovando que a LICITANTE fomeceu ou esteia fomecendo os

produtos compativeis com o objeto deste termo de referencia. O atestado deverá ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às

informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados dever'âo

estar necessariamente em nome da licitante.
12.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para compÍovaçào ao que dispõe o item 12.3.1, instrumento de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado faz vinculação.

r2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINA}ICEIRA:
12.4.L Balanço patrimonial e demonstràções contábeis (DRE) do último exercício Íiscal,
já exigiveis e apresentados na lbrma ria iei. cieüciamente registracio na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de enccrramento do Livro Dir{rio - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa siruação
financeira da ernpresa, corn vislas aos comprolnissos que rerá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

r. -.--.:--J:^^^§uil §uu§Llturçau PUI uari rççrç§ uu udrilrçus Pruvr§u u§, Puuçuuu s§r aruallzduut IJoi iiluiuÇ§
oficiais quando encerrados há nais de 03 (três) meses da data de apresenlação da proposta;
12.4.1 .1. Serâo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôes
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis
rflPFr rln riltimn awetnínin fica"l .^^i.t "Á^c nrr orrranriaalnc áa L,Éra Í-^-aí^iâl ,tô ôÀ,1- ^,'
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou autenÍicados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitantel ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

#-
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conforÍne o lugaÍ em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de gr
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentaçào do úlii
balanço patrimonial, na forma da lei. e no caso de empÍesa consti&rída no exercício vigen
deverá apresentar o balanço de abettura referente ao período de existência da sociedade,
ambos devidamente registrados ou autenticados na iunta Comerciai ou Cartório Competente
do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outÍo
profissional equivalente;
d) E admissível o balanço inÍermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou conúato/estatuto social, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou oiitlo profissional equivaleote, devidameiite
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 12.4.1 çlc 12.4.1.1,
no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
devidamente ÍegistÍados na Junta Cornercial ou outro órgão competente, conforme o caso,

acompanhado dos termos de abert'lra e de encerramento do Livro Diririo - estes ten..,os

devidamente registrados na Junta Comercial).
12.4-3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e

registrado.
12.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Esctiruração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na 'Torma da lei".
12.4.5. Entende-se que a expressào "na forma da lel'consÍante no item 12.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonia[;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abetura e de encen'amento do Liwo Diário;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo dc cntrega de escriftraçã<l contábil digital (Para efeito o que delemina o Árt. 2" do
Decreto No 9.555, de 6 dc novembro de 20 I 8);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas não sujcitas ao Registro do
Comércio, poderá scr feita pelo Sistema Público dc Escrituração Digital - Sped, instituído
peio Decreto n" 6.tú22, de 22 oe janeiro de 2007 , por meio da apresentaçáo iie escrituraçâo
contábil digital, na forma estabelecida pela SecretaÍia da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (An. 1o do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
12.4.6. As cópias deverão ser originrárias do Livro D.iário constante do SPED.
12.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Nonnativas (RFB n"
i42012013 e RFB rf 159-1) q-ue üatam do Sisten-ra Público de Escrituração Digitai - SPED.
Para rnaiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5" dâs Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro
\,/almir Campelo.
12.4.8. Se necessária a ah-ralizaçào do balanço, deverá ser apresentado, juntarnente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo corresponderúe.
t2.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, as empÍesas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas
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solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um
(àl), Solvência Geral llSG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou
igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das formulas:

LG : Ativo Circuiante + Reaiizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG:
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulante

12.4.9.1 . As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar capital mínimo de l0o/o (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçào.

Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante
apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.
I2.4.g.I.I.JUSTIFICATIVÁ DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a; Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, cotn
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto pmzo, para fazer face ao total de suas díl'idas de cuÍo
prazo. sendo que:
Resuitado da Liqui«iez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonsúa folga no disponível para uma possivel liquidação das

obrigações,
-Se igual a l: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍto pr zo são equivalentcs.
-Se menor que l: Nào haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigâções a curto
prazo, casú fosse preciso.
c) O índice dc Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a emprcsa dispõe cm
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os peÍrnanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado "> I " é
recomendável à cornprovação da boa situação financeira (o que demonstraria urn equilíbrio
nâs contas da companhia), sendo cer.,o que, quenlo maior o resultadc, melhôr, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a compÍovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível funrro contrato com a

Âdministraçào Pública. Logo, entende-se que Írs exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste termo de referencia, pois o atendimento quantas as taxas
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como
foi calculado com base no Acórdão 5026/20t0§egunda Câmara-TCU í Relator:
AUGUSTOSHERMAN. 
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12.4.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperaçào judicial ou extrajudicial, o licitante
apresentar a comprovaçâo de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." I l.l0l, de 09 de fevereilo de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os <iemais requisitos <ie habiiitaçâo.

I2.5. OUTRÂS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÁO:
12.5. L Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999,
publicada no DOU,le 28i10i 1999, e ao inciso X)O<iil, do artigo 70, da Constiiuição Federal,

não emprega mcnores de 'l 8 (dezoito) anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre, nern

emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiçào de aprendiz, a

partir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do

produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constÀntes no

edital;
c) Declaraçào expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (at1.32,

§2'. da Lei n." 8.666/93);
e) Caso nào seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trintâ) dias antes da data do início da disputa.
12.5.2. Se o licitante for a MATRZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FILIAL, todos os documentos deverão esÍar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própúa natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matrizl
12.5.3. Caso o licitaute pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, executs o futulo contrato, deverá apresentar toda documentaçào de ambos os

estabelecimentos.

i2.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS OíE) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MED;
12.6.1. Nos tennos dos 

^rls. 
42 e 43 da Lei Complernentar n" 123106, as MEI, ME e EPP,

deverào apresenhr toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição corn relação à regulalidade fiscal e traii,aiiiista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis paÍa a sua regularização, prorrogável por
igual peíodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos terrnos do § l',
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 123/2006, cujo tenno inicial
corresponderá ao momento em que e licitante for declarada .,,encedora do certame, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelarnento do débito, e emissào de

eventuais cerlidões negativas ou positivas com efeito de cenidão negativa.
b) A nào regularizaçào da docurnentaçâo no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93, sendo
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classific
para contratação, ou revogaÍ a licitação.

I3. DA FOR]T{ALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. As obrigaçõcs decorrentes da presente licitaçào serão formalizadas metliante I
da respectiva Ata de Registro De Preços, subscrita pelo Municipio. representada pelo

Ordenador de Despesas, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da Lei n.'
8.666193, da Lei n." 10.520102, do edital e demais normas pertinentes.

13.2. Homologada a licitação pcla autoridade competente, o Municipio de Crareús convocará
o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmani o compromisso
para futura coi:rtlatação enire as pafies, pelo plazo pÍevisto.
13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu

úanscurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús.

13.2.2. A^ recusa injustificada ou a carência de justo motivo da ..,encedora de nào formalizar a

Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das

penalidades previstas no Edital.
13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é

facultado à administraçào municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificaçào final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, pteservado o interesse público e lespeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Proj eto Básico.
13.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serào formalizados de acordo

como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordern

de compra dos produtos e da nora de empreúo pela detenlora.
13.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao l" classificado para cada lote da Ata de

Registro de Preços, quando da necessidade do fomecimento dos produtos.
13.2.4.2. A contrataçào formalizarse-á mediante a assinatura da Ata dc Registro de Preços e

Termo de Contrato.
13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato dâ Atâ de Registro de

Preços nos quadros de aviso dos órgàos públicos municipais, na forma prevista na Lei
Orgânica Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis tcrmos
aditivos.
13.4. A Ata de Registro de Preços produzrá seus jurídicos e legais efeitos a paíir data de sua

assinah:ra e vigerá pelo prazo de l2 (doze) meses.

i3.5. A Âta rie Registio de Preços não o'or iga o Níunicípio a Íiriuai- quaiquer coú-üatação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para os produtos
do (s) objetos (s), obedecida â legislâção pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro
a preferência do fomecimento dos itens, em igualdade de condições.
13.6. O direito de preferência de que tÍata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário dc registro, quando o Mu:úcípio optar pela contrataçào dc objeto cujo preço está

registrado, por outro meio legalmente permitido, que nào a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
13.7. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos
da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús e ficarão à disposição durante a vigência
da Ata de Registro de Preços. +-
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13.8. O Município monitorará, pelo menos trimestÍalmente, os pÍeços dos produtos, ava

mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tem

decorrência da reduçào dos preços pÍaticados no mercado ou de fato que eleve os custos

bens registrados
13.9. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao

preço de mercado. sempre que verificar que o prcço registracio estiver acima cio preço de

mercado.
13.10. Antes de receber o pedido de fomecimento dos itens e caso seja fiustrada a negociação,

o fomecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as

obr-igações assimridas. rlcvido ao preço de iirerca'jo toiilaÍ-sÊ supcrior ao prcçü iegistia.lo. por'

fato supeweniente.
13.11. Em qualquer hipótese os preços d9ecorrentes da revisào não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fomecedor e aquele vigente no metcado à época
rln rcoicmn - en, ranâ,r annnÂrnicn-linqnneira

13.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
I3.I3. Nào havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Mulicípio poderá

convocar os dernais fornecedores classificados para fonnalizarem o Registro de seus Preços,

nas mesmas condiÇões do 1" colocado ou revogar a Ata de Registro de PreÇos ou pane dela.

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE R.EGISTRO DE PREÇOS:
14.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contÍahral, caberá a

Secretaria da Assistência Socral, competindoJhe:
a) efetuar controle dos fomecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos
produtos registrados;
b) notificar o fornecedor registrado via c-mail ou telefone, para retirada da nota de empenht.r;

c) observar, durante a vigência da presentc ata que sejam mantidas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações
assumidas, inclusive, solicitar novas certidôes ou documentos vencidos;
d) conduzir cventuais procedimentos administrativos cie renegociacâo de preços registracios.
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
e) consultar o fomecedor registrado quanto ao interesse em fomecer os produtos a outro órgào
da Administração Pública que exteme a intenção de utilizar a presente Ata;
f) coordenar as fonnalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
iiciuçaú É ua picscitic /.tta, ucllt çullru (;u[rLLIru.u ilu§ é§slurgs uul urBau§ Pi usrPilurcs
possíveis alterações ocorridas.

15. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. As obngações decorrentes da presente licitação serão Íbrmalizadas rnediante lavratura
do respecti.,.o contrâto, su!-.scrita pelc \{unicípio, atra.,,és da Secretaria Cestora. Íepresentada
pelo (a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará
os termos da Lei n.' 8.666/93, da Lei n." 10.52002, do edital e demais normas pertinentes.
I 5.1 .l . Integra o pl'esente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
15.1.2. Os licitantes a1ém das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicáve1,
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.

4--
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15.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus convo

o licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso para fu

contratação entre as paÍes, pelo prazo previsto.
15.2.1. o Licitante vencedor terâ o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da.

convocaçào, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado luna vez, por igual

periodo, quando solicitado pclo Licitante Vettcedor durante o scu transcurso e desde que

ocorra justo motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.

15.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Conrrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçào das penalidades plcvistas no

Edital.
i5.2.3. Se o licitante vencedor não assinaÍ o Contrato no prazo estabelecido é facuitado à

administraçào municipal convocar os licitantes remanescentes, respcitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociaÍ com os mesmos, com vistas à obtençào

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados Para a

contÍatação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência'

I5.3. Incumbirá à administÍaÇão pro..,idenciar a publicação do extrato do contrato nos

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei orgânica

Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua a.ssinatura. O mesmo

procedimento se adotará com relação aos possiveis termos aditivos

l5.4. O CooEuto só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 58 e 65

da Lei n." 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas rnesmas condiçôes

pactuadas, os acréicimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da

administraçào pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.' 8.666/93 e alterações

posteriores, aÍé 25yo (vinte e cinco por cento) do valor máximo consiglado no Contrato.

16. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
16.1. A Ara de Registro dc Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a

partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a elltrega total dos produtos antcs do final

da vigência, Íica a referida ata automaticamente expirada.

16.2. O Contrato resulnnte da presente Licitação terá vigência a partir dc sua assinatura,

ten<io vaiiriade ató -l i de <iezembro do ano vigcnte.

17. DA GARANTIA
I 7.1 1 Será exigida, no mínimo, a gztrÀntia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a

paÍir da data do recebimento pela Secretaria da Assistência Social do Município de Ctateús,

no que ,jiz respeito a quaisquel vicios que verüail a surgir quando do uso adeq-uado.io

produto, essa garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo com o código de

Defesa do Consumidor.

18. DAS CONDIÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA,
l8 1 Conforme cla,usrtla 5'da minrtta do contato, mencionada neste termo de rcferência

I9. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
19.1. Conforme clausula 8'da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

FL iP
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20.1. Conforme clausula 9" da minuta do contrato, mencionada neste tenno de referência

2T. SANÇÕES ADMINISTRATTV'AS
21.1. Conforme clausula ICl'da minuta do contrato, mencionada neste termô de

22. MINÜTÀDOCONTRATO
CONTRATON

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CRATEUS, ATRA\ES DA SECRETARIA DA
ASSISTÊNCTA SOCIAL E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QI.,E A SEGUIR SE DECLARA

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/IvíF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Assistência
Social, neste ato lepresentada pela respectiva Secretária a Sra. Francisca Anaysa Batista de
Figueiredo , aqui denominada de CONTRATANTE, e do ôutro lado a Empresa ...........,
estabeiecicia na .........., inscnta no CNPJIMF sob o n" neste ato representada peio (a)

Sr (a) .............., porlador (a) do CPF,MF n" ................, apenas denominada de

CONTRATADA, firmam enffe si o presente termo de contrato mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas.

l-t-IllJ at ru L1l r ltlltlf-ll1?l - l-rl, f lJltlr-aalrllJl\ 11, trr-tt1l\Li
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n"
em conformidade com a Lei Federal N' 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
da Lei Federal n" 10.520, de 17107/2002, Lei complementar n' 123 de 14 de dezcmbro de
2006, Lei Complementar 147 d,e'7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA . DO OBJETO:
2.1. Constinri objeto do presente contrato AQUSIÇÀO DE MATERIAIS PERMANENTES
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MLINICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações conúdas no Termo de
Referênc'ia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fomecirnento dos itens será de forma parcelada.

cI-ÁusuI--A, TERCEIRA - Do vAroR, Do REÀJUSTE E Do REEeurLÍBRIo
ECONÔMICO.FINANCEIRO
3.1. O valor global da preseme avença é de RS
pago em confo idade com o fourecimento dos itens no período respectivo, de acordo cour as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

.aseÍ
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (

meses do seu Pregào. hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fun

Getulio Vargas.
3.3. REEQUILÍento EcoNÔMICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem làtos

PNITEITURA DE
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imprevisívcis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos <ia execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fomrito ou fato

do píncipe, configurando álea econômica extraoÍdinária e cxtracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada ul situação e terÍno aditivo, ser

restabelecida a rclação que as partes pacruaram inicialmente entrc os encarSos do contratado e

a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a

manutençào,io equilíbr-io econômico-fiiiance iro inicial do contrato, na fomia,jo artigo 65, ii,
"d" da Lei Federal n.' 8.666193, alterada e consolidada.

3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluida§ todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSUL.À. QU.A.RTA . DO PR{ZO DE VIGÊNCI.{ CONTRATUAL
4.1 . O Contrato resultanre da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatuÍa, tendo

validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de

CLÁUSULA QTIINTA.. DAS CONDTÇOES E DO LOCAL DE ENTREGA DO

oBJETO DA LICITAÇAO.
5.1. Os produtos deverào ser entregues na fonna, prazo, locais e horiirios definidos pela

Contraiante.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o fi.rncionamento

dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intemrpçào, esta deverá

estar devi<lamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de

Despesas.

5.2. Os produtos serào recebidos da seguinte foma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de postcrior vcrificação de conformidade

do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo,

cmbalagem, especificações técnicas, e níveis de desempeúo mininos exigidos.

b) Detinitivamente - apos a vertticação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante cmissão do termo de reccbimento defrnitivo assinado por

ambas as panes.

5.3. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimenÍo seÍá confonne descrito

acima, no entanto, o recebimento provisório e deÍinitivo poderá tarnbém ser efetuado

consomitantemcntc, desdc que esicj a prescntc um represcntantc da empresa iomcccdora c quc

os produtos sejam devidatnente conferidos, confoÍrne descíto acitna.

5.4. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta dias) corridos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretafia contratante, na forma, nos

locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.

5.4. 1 Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.4.2. Por ocasiào da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresetrtar recibo em O2(duas)

vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.4.3. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fahra e Nota Fiscal

por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicilio na Av. Cel Zezé,

#
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I l4l- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 07.982.036/000I -67, para a entÍega
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no pÍazo de l0 (dez) dias consecutivos. pelo 1a

responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de postenor
verificação dc sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na Proposta,
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constântes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, a contar da notificaçào da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicaçào das penalidades.

5.7. Os betrs serão recebidos defirritivamente no prazo 'ie i0 (dez) dias conseciitivos, coirtados

do recebimento provisório.
5.8. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela

OrdsÍladora de Despesa.

5.9. O exercicio da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no inteÍesse do

Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou

preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de

imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e pÍepostos.

5.10. A Contratante se reserya o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os teÍÍnos do Edital e do respectivo ContÍato.
5.11. Quaisquer exigências da frscalização inerentes ao objeto do Contrato deverào ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada

a reparaÍ, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se vedficarem
vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicaçào das penalidades cabíveis.

5.12. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e estar em linha de produçào do

fabricante ofertado e deverào ser entregues em perfeito estado de funcionamento, sem marcas,

amassados, arranhões ou outros problemas fisicos.
5.13. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionadas ern cmbalagens

individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais reciclávcis, dc Íbrma a

garantir a máxima proteção durante o transporte e a Íumazenagem.

5. i4. Deverá ser fomecida documentação completa e atuaiizacia (manuais, termos de garantia

etc.), em porhrguês ou em inglês, necessária à instalação e à operaçào dos cquipamentos.
5.15. Os produtos entregues deverão estar acompanhados de certificado de conformidade do

INMETRO.

CLAUSULA SEXTÂ - DA ORiGEivÍ DOS RECURSOS:
6.1 . As despesas contratuais correrão pot conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse tenno contÍatual será utilizado o

elemento de despesa.s no

CLÁUSULA SÉTIMA . DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da

obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, obserruadas as

disposições deste termo contratual, anavés de crédito na Conta Bancária do fomecedor, de
acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor. 

t
4?---
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7.2. A fatlura constará os itens fornecidos no Período, de acordo com o quanti

efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipaçào ou aúaso de pagamento, será devida a atualizaçào mon

do valor faturado em 0,03Yo, sobte o valor da prestaçào vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião <ia reaiizaçào do Í'omecimento o contratado devcrá apresentar recibo em []l
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome

da Prefeitura Municipal de Crateus, com domicilio na Rua Galeria Gentil Cardoso, 20,

CentÍo, Crateús - CE, inscrita no CNPJÀ'ÍF sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da

seguinte documentação: acompâúâdas das Certidôes Federais, Estaduais e Municipais do

licitante verrcedor, todas atualizadas, o'uservadas as condições da proposta'

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
8.1. Fornecer os produtos desse termo contrâtual de acordo com os prazos estabelecidos na

clausula 5" deste termo contratual, e ern confonnidade com as condições estâbelecidas no

Pregão, no Terrno Contratuâl e na pÍoposta vencedorâ do certame;

8.2. Manter durante toda a execuçào do objeto conEarual, em colnpaÍibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALZAÇÂO na inspeção do fornecimento, prestando'

Drontâmente. os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE:
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA nào deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento

prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações

especiÍicadas no parágrafo anterior, a nào ser para fins de execução do CONTRATOI
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação refcrente ao pagamento dos

tributos, segulos, encaÍgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto

do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nas mesmÍs condições, os acréscimos ou supÍessões quantitativas que se fizerem

no tbmecimento , aÍé 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregào, na

forma do § l" do artigo 65 da Lei n'8.ó66i93.

cLÁusuLA NONA - DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessáÍias ao

pleno cumpnmcni<l das obrigações desorrentcs «ft1 Tsrmo Contratual, consoantc cstabciccc a

Lei nq 8.666/9i e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompaúar a execuÇão do objeto contÍatual;
9.3. Comunicar à Contratada todâ e qualquer ocorÍência relacionada com o fomecimento do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à ContÍatada à vista Cas Nons Fiscais ,/Faf.rras devidamente

atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÔES:
t 0. I - O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo

contratual. nào mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, compofiar-se

4--
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de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito p
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçào,
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos detetminantes da punição

ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem prejuízo das mulas previstas no edital e no terrno de contrato e das demais cominações

iegais.
10.2- A Contrata da ficarâ, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de cxccuçào,

inadimplemenm contratual ou nào veracidade das informações prestadas, Sarantida a prévia

defesa:
i - Advertência, sanção de que trata o inciso I do ait. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) ouras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento
dos produtos da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sançào tnais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Municipaís, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruçôes fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contÍatual total do exercício, por dia de atraso no

fomecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a l07o do mesrno valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infração a qualquer

cláusula ou condição do contÍato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correçào nào se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeiçãol
III - Suspensão temporária de participaçào em licitagão e impedimento de contratar com o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaraçào de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarcm os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação pcrante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Adminrstraçào pelos prejuizos resultantes e dcpois dc decorrido o prazo da sançào aplicada

com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garântida nos pÍzvos de 05 (cinco) dias úteis para as salções previsÍas nos

incisos I, II e III do itern 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção preüsta no inciso
fV do mesirio iteni.
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobradc administretil,a:Tente ou inscrito como Di.,,ida A.tiva dc lrlunicípio e cobrado mediante
pÍocesso de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderào ser aplicadas às

empresas que, em razào do contrato objeto desta licitaçào:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

tar!ndo llôir Por Vocó

d--



PNETEIIURA OE

Íarendo [tais Poí Vocé

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública,
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenaçào definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderào ser aplicadas
juntamente com a do inciso ii do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo proccsso, no prírzo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicauiria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar o Contrato dentro

do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estará

sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, por caracteiizar descumpriniento totai da obrigação assunlida.

10.8 - As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantcs que, apesar

de nào vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Conrato, de acordo

com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CL.{USIJL.A DECI}4A PRIMEIB-A - D.A ALTERAÇ.ÃO CONTP*À.TU .L:
I I .l . Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante

Termo Aditivo.

CLÁUSI]LA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÁO
I 2. I . A rescisào contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecuçào total ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão cotn as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do ar1.77, ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XIÍ do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, dcsde que haja conveniência

da Admiaistração;
12.5. Em caso de rescisào prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentarcs

comprovados, quando os houver soÍirdo;
12.6. A rescisão contratual de que tratâ o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no aí. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666193.

CLAUSITLA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
t 3. I . A execução do eontrato será acompanhada e frscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) peto Secreuirio(a) Municipal de XXXXX, de

acordo com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA GARANTIA
l4.l I Será exigida, oo mínimo, a gamntia oferecida pelo fabricante dos produtos, conuda a

partir da data do recebimento pela Secretaria da Assistência Social do Municipio de Crateús,

no que diz respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do
produto, essâ garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo com o código de

Defesa do Consumidor. I+-
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CLAÚSUL.{ DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICÂÇÃ
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e dev era

etttivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condiçâo indispensáv
para sua eficácia, nos [ermos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no 8.666/93.

CLAUSULA DECIMÀ SEXTA.DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateus é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediêarcia ao disposto no § 2" do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l
de junho dc I 993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contÍato correspondente á manifestação final. completa e

crclusiva de acor,jo eii e elas ceic'ulado, assinado o plesclltc cüritiaiú juiitaurente cuiii as

testemurúas firmadas. Crateús - CE.

Franci sca Batista de Figueiredo
Secretária Munlclpa 1 da Assistencia Social

CONTRATANTE

2. NOME

TEUS-CE, 
- 

de 

- 
de 

-.

CPF

CPF

C

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

FL IJ?

Testemunhas:

I. NOME
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PROCESSO:
CONTRATON"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

Crateús - CE, l2 de juúo de 2023.

Francisca A a rsta Figueiredo
Secretária M lda Assistência Social

Z

PF.:GÁO

Ft N.

LOTE XX
\R,. TOTAQNTDAO DCS ITENSLilr f-L rf tL A

Valor Total RS XXXX xxxxxxxx

k
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ANEXO TI -MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N" OlO/2023 SRP/SAS

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitáção Pregão, na Forma

Eíetrônica n' 010t2023 SRP/SAS acatando todas as estipulações consignadas no respectivo

Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO NO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÀO ESTADUAL:
REPRESENTANTE E CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE C CPF:

ENDEREÇO E TELEFONE:
AGÊNCIA E N' DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE YENCEDOR)
Dereiá sei cotado, preço unitário e total de acordo com o Anexo 01 do Edital'

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔESGERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital'

obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantâgens e/ou abatimentos, impostos, táxas

a 
"n""ago, 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciiárias, fiscais e comerciais, assim como

despesÀ com transportei e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ti.

MUNICIPIO
VERDE

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
ROPOSTA ATÉ nnctsÃo.



PREIEITURA DE

c
Fãzando Iais Por VocÔ

AM

ANEXO III

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO D
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem'

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar cônhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas Iicitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

norrnas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara

9

ter pleno coúecimento;
iv. Desigrar pessoa responsável pam operír o Sistema Eletrônico de Licitações

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do sistema

Ele[ônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoiza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança

banciíria referente às taxas de utilização ora referidas, nos pr.vos e condições definidos no Anexo

III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Raáo Social:

Endereço
Bairro:Complemento:
UFCidade:
CNPJ:

Inscrição Estadual:Telefone Comercial:
RG:RepÍesentante Legal
CPF:E-mail:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro

Telefone:E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

l-

Ramo de Atividade:

CEP:
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do Brasil qualquer mudança ocorrida'

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro
PF.:GÃO

FL IIC

5. O presente Termo é poÍ prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo

Licitante, mediante comunicação expÍess4 sem prejuízo das responsabilidades assumidas

durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitanie z§sume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos ate a data da última

utilização do Sistem4 elot até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se

pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

àontratuais e/óu de'usruál-ios do Sistem4 devendo, aind4 informar a BLL - Bolsa de Licitações
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ANEXO III.T

AI{Exo Ao rERMo DE ÂDESÃo ao sIsrnpr.l nrntnÔxrco »r lrcruçÔrs
BLL BoLSA DE LICITAÇÕES DO

morceçÁo ou usuÁruo Do SISTEMA

O Licitante reconhece que:

LA Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usutá,rio para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma

responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III. A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e tmnsações efetuadas

no sistema, por seu usuário, pol sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa

de Lióitàçoes do Brasil, no serviço de Proteção de crédito e no SERASA e ao automático

cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

PF.:GÃO

CNPJ/CPF:

Nome:1

CPF:
Celular:Telefone:
E-mail:Fax

2 Nome:
FCPF
Celular:
E-mail:Fax:

WhatsA
J Nome:

FCPF:
Celular:Telefone:
E-mail:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

L

Razão Social do Licitante:

Telefone:

Fax:
WhatsApp
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ANExo Iv - cusro PELÂ urlr-lzlçÃo »o SISTEMA

cusro rELA urILzAÇÃo »o sIsrEMA - SoMENTE PARA o FO EDO

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataform4

o licitante vencedor recebenl a divoiução dos valores eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DAUTTLTZAÇÃonBcÉtulas oCIADAS
A liwe contratação de sociedades CE a representação junto

ao sistema de PREGÕES, não exime o licitant de uso do sistema da

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora

de acordo com as regÍÍls usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/TORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpriJo integralmente em seus expÍessos te-.mos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjuàicação - Iimitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado'

cobrados mediante boleto banciário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em

p*""fL mensais (iquivalenies ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

Loleto em 601sesàental dias após a a judicação - com limitação do custo de R$ 600,00

(seiscentos reais; por lote adjuáicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usruírio ao pagaÍnento de multa de

2% e jurà's moratórios de lVo ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito

(SpCi SERASA e OUTRO) e catlastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil

e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica'

2
FL tJ'

uN rC plo
ERD:.

L
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A}IEXO V. A) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRôNICO N' OfiNO23 SRP/SÂS

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ^,ÍFN" sediada.

(Endereço Completo)

Declara" sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modaliáade pregão Eletrônic o n" Ol0l2O23 SRP/SAS instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, qu" ,rãõ fo-o. declarados inidôneos para licitar ou contÍatar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

fl.-
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

z
FL tJO

i

L.
ã{<

-unlc-9J-
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÂO ELETRÔNICO N' OTO/2023 SRP/SAS

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/trÍFN'

(Endereço Completo)

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

^.-

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos pala sua

habilitação no presente pro"es.o e que esüí ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

?
FL IY

u

tõffi
*-.,§i3:',

ã{<
-uilc,.9J..

sediada
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO MENORDE IDADE;

PR-EGÃO ELETRÔNICO N' ()IO/2023 SRP/SAS

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/I,ÍFN' , sediada

(Endereço Completo).

Declaro que não possuimos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores_ de 18 
-(dezoito)

anos em àbaho ;otumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição dó aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

no9854, de27.l0.99,que acrescentou o inciso v ao art.27 da Lei Federal n'8666193.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. V,\
1) Esta declaração devení ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes devení declarar essa condição.

7í
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AI\EXO V.d) DECLARAÇÁO ME/EPP

PREGÀO ELETRÔNICO N' OIO/2023 SRP/SAS

DECLARAÇÂO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

'a)
I

§ome da empresa), GNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins

àe direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o iegime de ME/EPP , para efeito do disposto r,aLC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

Z
FL IY

PF.;,

A

MUNrcÍPto
VERDE



AM

ANEXO V.E) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔI\üCO N' OlO/2023 SRP/SAS

DECLÂRAÇÁO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n'01012023

SRP/SAS da Prefeitura Municipal de Crateús - CE' que a

empresa............. "..'......'.........tomou coúecimento do Edital e de todas as

.ondiçõ", de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da emPresa:

te
o.

F..-
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ANEXO V.0 DECLARAÇÀO vÍxculo

PREGÃO ELETRÔNICO N' OlO/2023 SRP/SAS

DECLARAÇÁO

(Razão Social)

CNPJ/}4F N'

Sediada

Data

Local

Nome do declarante

RG

\, CPF

com o número do CNPJ.

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de proceciimento licitatório sob a

modaliúde Pregào Eletrônico n' O\OIZOZI SRP/SAS, instaurada pelo Município de Crateús - CE,

não integra .roiso 
"orpo 

social, nem nosso quadro flrncional empregado público ou membro

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal'

Por ser verdade, firmamos o presente.

L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e carimbada
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MINUTA DE CONTRATO N':

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM'
DE UM LADO APREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DASECRETARJA
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO
LADO A EMPRESA
PARA O FIM QT]E A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público intemo'

inscril no CNPJ^,ÍF sob o no 07.98).036/0001 -(7, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua

cel. zezé 1141 - centro - crateús/cE, atraves da secretaria da Assistência social, neste ato

,"pi"."ntuau pela respectiva Secretária a Sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo . aqui

denominada áe CONtnefaNTE, e do outro lado a Empresa '.........., estabelecida na """""'
inscrita no CNPJ/I,ÍF sob o no ............., neste ato representada pelo (a) Sr (a) "" ":"""' portadoÍ (a)

do CPFÀ4F n'..............", apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente termo

de contrato mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas'

CLÁUSULAPRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n'010/2023 SRP/SAS'

em conformidade com a Lei Federal N' 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei

Federal no 10.520, de l7lo7 /2002, Lei complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGIJNDA - DO OBJETO:
2.1. Constin.ri objeto do presente contÍato AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA §r,cnrreruR DA ASSISTÊNCIA SoCIAL Do
úUt rrcÍpto og CRATEúS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referênci4

constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

2.2. O fomecimenlo dos itens sení de forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R$

conformidade com o fomecimento dos itens no periodo respectivo, d: acordo

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 acompanhadas das Certi

a ser pago em
com as notas
dões Federais,

Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses

do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indi aÍgas'

3.3. REEôulLÍgRIo EcoN'ÔMICo-FINANCEIRo: fatos

imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências inca ivos da

exác.rção do'ajustado, ou a-ind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando áea econômica extraordiná.ria e extracontratual, podeÍ! mediante proce dimento

admiiistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que

as paÍes pactuaram inicialmente entÍe os encargos do contratado e a retribuição da Administração

ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO
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para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio

hnuo""i.o inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.o 8.666/9

consolidada.
3.4. Independentemente de declaração express4 fica subentendido que, no valor

contratante, estilo inclúdas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrató resultante da presente Licitação teni vigência a partir de sua assinatur. tendo

validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 

-'CLÁUSULA QUINTA - DAs CONDIÇÕES E DO L9CAL DE ENTREGA Do OBJET6 DA

LICITAÇÃO.
5. I . Os prãdutos deverão ser entregues na form4 prazo, locais e horiírios definidos pela Contratante.

5.1.1. Á entrega dos produtos deie se efetuar dà forma a não comprometer o funcionamento dos

.irta-u", ,"",iro, ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta d€verá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretiíriq Ordenadora de Despesas'

ai
to de posterior verificação de conformidade do

posta da empresa marca, modelo, embalagem,

ininos exigidos.
ade, da quantidade do produto e sua consequente

aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as partes.

5.3. No caso de a entrega ser efetuada poÍ teÍceiÍos o recebimento será conforme descrito acim4 no

entanto, o recebimentõ provisório e àefinitivo poderá também ser efetuado concomitantemente,

desde que esteja presente um repÍesentante da empresa fomecedora e que os produtos sejam

devidamente conferidos, conforme descrito acima.

5.4. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta dias) corridos, contados a partir do

recebiminto da ordem de compra ernitida pela secretaria conúatante, na forma, nos locais e horários

definidos especificados na referida ordem de compra'

5.4.1 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.4.2. Por ocasião da éntrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias,

além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.4.3. para os produtos objetos deste termo contÍatual, devení ser emitida Fatura e Nota Fiscal por

Anexo em nome da Prefeitura Municipal de crateús, com domicílio na Av' cel Zeze, l14l- Baino
- centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n'. 07.982.036/0001-67, para a entrega dos produtos, deverão

ser atendidas as exigências do edital.
5.5. Os bens serão recebidos proüsoriamente no prazo de l0 (dez) dias consecutivos, pelo (a)

responsável pelo acompaúamênto e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na pÍoposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações óonstantes neste Termo de Referência e na ploposta, devendo ser substituídos no

prazo de l0 (dez) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

i.Z. Os b"rrr se.ao recebiàos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados do

recebimento provisório.
5.8. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pela Ordenadora

de Despesa.

ez

L
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agentes e prepostos.

5.10. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entÍegue, se em

desacordo com os teÍrnos do Edital e do respectivo Conrato.
5.I I . Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontaÍrente

atendiÀas peia Contratada sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir,

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções,

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis'

5.12. O; produtoi deverão ser novos, sem uso nterior e estar em liúa de produção do fabricante

ofertado ê deverão ser entÍegues em perfeito estado de funcionamento, sem maÍcírs, armÍ§sados,

arranhões ou outros pÍoblemas fisicos.

5.13. Os produtos dàverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais

adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantiÍ a mlíxima

pÍoteção durante o transporte e a aÍnazenagem.

3.14. beu".á se. fomeciáa documentação completa e atualizada (manuais, termos de garantia etc.),

em português ou em inglês, necessiíria à instalação e à operação dos equipamentos' 
-

5.1i. Os produtos entregues deverão estar acompanhados de certificado de conformidade do

INMETRO.

Fargndo Iâis Poí Yocl

5.9. O exercício da fiscalização ou o acompaúamento será exercido no interesse do Muni

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, incl

peÍante terceiros, por quaisquer irregulari dades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios

redibitórios e, na ocorrência destes, não lmplica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a)
6.1.1. Para a aquisição dos produtos elencados nesse termo contratual seÉ utilizado o elemento de

despesas no

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1. o pagamento seú efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequelÍte ao adimplemento da

obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições

deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os

valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.

7.2. A fauta constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente

entÍegue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, sení devida a afializaçáo monetiíria do

valor faturado em 0,03%, sobre o valor da prestação vencida" por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7 .4 . Por ocasião da rcalizzçáo do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura

Municipal de crateús, com domicílio na Rua Galeria Gentil cardoso, 20, centro, crateús - cE,
inscrita no CNPJ^4F sob o no. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

cLÁusuLA oITAvA - DAs oBRrcAÇoEs DA coNTRATH)A t

FL Tf
Z

MUNI(IPIO
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8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos na

5u deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão, no T

Contratual e na proposta vencedora do certame;

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fomecimento, Prestando, pÍontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CoNTúTADA não devená, mesmo após o término do coNTRATO, sem consentimento prévio

por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas

no pará,grafo anterioÍ, a não ser para fins de execução do CONTRÂTO;
8.6. próvidenciar a imediata coneção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

,.g*or, 
"n"*gos 

sociais, trábahistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

8.8. aceitar, n. .es.* condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no

fomecimento, até 25yo (vinte e óinco poÍ cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do

§ l'do artigo 65 da Lei n'8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DÀS OBRIGAÇOBS NO CONTRATAI\TE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações dicónentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na

8.666193 e suas alterações posteriores:

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento do fomecimento dos produtos deste termo contratual,

não mantiver a pÍoposta, falhar ou fraudar na execugão do contrato, comportal-se de modo

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contrataÍ com a Administraçâo, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas

previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.

10.2- A Contratad a ficar{ aind4 sujeita às seguintes penalidades, em cÍrso de inexecução total ou

parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento

contratual ou não veracidade das informações pÍestadas, garantida a prévia defesa:

I - de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, podeú ser aplic

no
a) obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outas ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento do fomecimento dos

pÍodutos da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM
de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

,aser

a) de l,|Vo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso no

fómecimento dos produtos ou indisponibilidade dele, limitada a l07o do mesmo valor;

b) de 2,0%o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

ciáusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer

pioduto rejeitado, iaracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que

se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III - Slspensão temporária de participação em licit ção e impedimento de contrataÍ com o Município

de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

à autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e dipoii de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior'

10.3- No p.o."i.o de aplicação dJpenalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prtvos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos pam a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

10.4 - O valor dã multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notihcação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,

seni automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.

10.5- Às sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em raáo do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
bj ãemonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Públic4 em vimrde

de atos ilicitos pÍaticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.
10.6- es ianções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadasjuntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo Processo,
no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.7- a licitante adjudicatriria que se recusÍu, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do

prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa

àe 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,

por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

tO.A - er sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de

não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: L
I 1 .1 . Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo

Aditivo.
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12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos

da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93

12.3. Determinada poÍ ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n'8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a teÍmo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares compÍovados,

quando os houver sofrido;
i2.6. A rescisão conhatual de que trata o inciso I do art. 78 acírlreta as consequências previstas no

art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666193.

CLAUST]LA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contÍato sení acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )OCOO(, de acordo

com o estabelecido no AÍ. 67 daLei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA GARANTIA
14. I I Senl exigid4 no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a partir

da data do recebimento pela Secretaria da Assistência Social do Município de Crateús, no que diz

respeito a quaisquer vícios que veúam a surgir quando do uso adequado do produto, essa garantia

não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo c_om o código de Defesa do Consumidor.

CLÀÚSULA DÉCIMÂ QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do contratante e deverá ser efetivada

por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua eficácia

nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no 8.666191.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da execução

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de2l dejuúo de 1993'

alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o pÍesente contrato juntamente com as

testemuúas firmadas. Crateús - CE.

)

Francisca Anaysa Batista de Figueiredo
SecretiiLria Municipal da Assistência Social

CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

Testemuúas:
I.NOME
2.NOME

Lln
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇAO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRÁTON'
EMPRESA:
CNPJ:
EIIDER-EÇO:

ITEM

PF.;GÂO

L
FL iP

?

M

LOTE XXX
vR.

TOTAL
vR.

I]NIT.MARCAT]NDESPECIFICAÇÃO NOS TTBXS

VALORTOTAL DO LOTE R$
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ANEXO VII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/-/sRP
PREGÀO ELETRÔNICO N' OlO/2023 SRP/SAS

VALIDADE DA ATÂ: 12 (DOZE) MESES

Aos..............................., na sede da Prefeitua Municipal de Crateús, foi lawada a presente Ata

de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata da Sessão do Pregão Eletrônico n" 010/2023

5RP/§AS, do respectivo resultado homologado, que vai assinada pela Secretíria Municipal da

Assistência sociá - sra. Francisca Anaysa Batista de Figueiredo, Gestor do Registro de Preços,

e pelo (s) Íepresentante (s) legal(is) da(s) empresa(s) classificada(s) para o Registro de Preços,

toàos q,ralificado. " ."i*iot udos ao final, a qual seú regida pelas cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O presente instrumento fundamenta-se:

a) No Pregão Eletrônico n" 01012023 SRP/SAS,
b) No inciso ll, do art. 15, da Lei n" 8.666193,

c) E, nas demais nonnas da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores.

d) NaLei.No 10.520 de l7 dejulho de2002,
ej No Decreto 't.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto no 9.438 de 30 de agosto

de 2018,
f) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto é a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO

FUTUúS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍpIO DE CRATEÚS - CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a

documentação, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s)

classificado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas

demandas estimadas, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula

segund4 podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, s9m que

desse fato, caiba recgrso ou indenização de qualquer espécie à detentoras do Registro de Preços,

sendoJhe assegurada a preferência do fomecimento dos bens, em igualda<te de condições:

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contado a partir

da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega dos bens antes do final da vigência, fica

a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA-DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Cabení a Secretaria da Assistência Social, o gerenciamento deste instrumento, no seu

aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS I
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5.1 . Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar con

com os fomecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os se

procedimentos:
ày O.itir em 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o SRP (Sistema de Registro de

íreços;, sendo a priméira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do Orgão/Entidade

contatante.
b) Comunicar ao Orgão Gestor a recusa pal'Ít assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de

registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compras'

s.ã. poaerao utilizar-se da Ata de Registr de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que nâo teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão

Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficirí,ria(s), desde que devidamente

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 10.52012002,

na iei no B.666lgi, no Deôreto n' 't .89212013 e demais noÍÍnas em vigor e respectivas

atualizações.
5.3 Os orgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro d-e preços, deverão ôonsultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

5.4 poderá o beneficiiírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fomecimento dos bens decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.
5.5 As contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n' '1.89212013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos quantitativos do instrumento

convocatório e Íegistrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador. (Conforme art.

1'§ 3o do Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018).

5.6 O quantitativo deconente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidaàe, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de prcços para o

órgão gerenciador, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

(Conforme art. 1o § 4o do DecÍeto no 9.488, de 30 de agosto de 2018).

i.Z npOr a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata'

5.8 Compete ao órgão não participante os atos Íelativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedôr das obrigaçOes contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, dÀ eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.

CLÁUSI]LA SEXTA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES
6.1 - Os signatírios desta Ata de Registro de Preços Írsslünem as obrigações e responsabilidades

descritas a seguir:
Subcláusula Primeira- Competirá ao Orgão Gestor do Registro de Preços o controle e

administração do SRP em especial:

I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.

II. Providenciar, sempre que solicitada" a indicação do fomecedor detentor de preço registrado

para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e aos

quantitativos definidos nesta Ata q)
m. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados. Ã\,

Z
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b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata'

c) Suspensão temponíria de participação em licitação e impedimento
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Iv. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Regi

de Preços:

de contrataÍ com a

Administração Públic4 por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fomecedor detentor do preço registrado,

ej Comunicar aos Orgaos participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fomecedor

detentor de preços registrados.

Subcláusula Segunda - Caberá aos órgãos participantes:

I. Tomar coúecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventuÍa

ocqrridas, com o objetivo de assegurar, quandO do Seu uso, o correto í:umprimento de suas

disposições.
II. indióar o gestor do contÍato, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual,

além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, compete:

a) promover consulta prévia junto ao Órgão GestoÍ do Registro de Preços, quondo da

necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fomecedor, os respectivos quantitativos

e os preços a seÍem praticados, encamiúando tempestivamente, as informações sobre a

contratação efetivaÍnente realizaÀa.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida

aiend" ãos intereises da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao orgão Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua

utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fomecedor e, em coordenação com o

órgão Gãstor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento dos compromissos assumidos.

d) Informar ao orgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em realizar as

contratações para o fornecimento dos bens, bem como o não atendimento às condições

estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências relativas

à entrega e às características do objeto licitado.
III. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:

a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.

b) comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e

oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compras.

Subcláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata

de Registro de Preços fica obrigado al

a) Atender a rodos os pedidos efetuados pelos orgãos e Entidades participantes do sRP, bem

como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua

vigênci4 mesmo que a entrega do objeto esteja previstapara a data posterior a do seu vencimento.

b) Fomecer os produtos ofertados, por preços registrados, nas quantidades indicadas pelos

paÍicipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização 'le contÍato, no pri\zo

êstabeiecido na ordem de Compras. 
L
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Orgão/Entidade inteÍessado.

d) Éstar ciente que os produtos fomecidos estarão sujeitos à aceitação pelo Orgão recebe

qual cabeÉ o áireito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no

Életrônico n 01012023 SRP/SAS, e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

§-t""?
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c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de

sobre a pretensão de órgão/entidades não paÍicipantes de utilizar a Ata na condição

dor, ao
Pregão

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Os preços registrados são os preços unitarios ofertados no Pregão Eletrônico n" 01012O23

SRP/SA-S, Conforme Proposta de Adequação signatiírias desta Atá, os quais estão relacionados,

segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos

anéxos desta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de

Pregão Eletrônico n" 010/2023 SRP/SAS, e obedecendo ao seguinte:

a) iempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado, o Orgão Gestor

convocará o fomecedor para negociar o pÍeço registrado e adequá-lo ao pÍeço corÍente,

procedendo a respectiva alteração na Ata, caso haja a concordância do detentor do Registro de

Preços. Fnrstrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido,

respeitados os contÍatos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderí convocar

os demais fomecedores classificados para nas mesmas condições, oferecer igual opornrnidade

de negociação, ou revogar a Ata de Registro de PÍeços ou parte dela-

c) Antes de firmar qualquer contÍatação, o fomecedor poderá solicitar a revisão dos preços

registrados, mediante requerimento firndamentado, com apresentação de comprovantes e de

planilhas detalhada do custo, que demonstrem que ele não pode cumprir as obrigações assumidas,

em flurção da elevação dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Orgão Gestor

providenciará a alteração na Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido oq se indeferido, o

licitante poderá ser liberado do compromisso assumido.

d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados

no mercado, mantendo-se, no mínimo a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constantes da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.

e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento

Brásico apwado pela Administração.
Í) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos

participantes e publicadas em jornal de grande circulação local' 
,,1

CLÁUSULA NONA - DO CAI{CELANIENTO DO REGISTRO DE PREÇOS \
9.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes

situações, além de outÍas previstas no Edital do Pregão Eletrônico n" O1012023 SRP/SAS e em

lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro

de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a f,rrmar contrato com os participantes

do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços Íegistrados, quando

se tomarem superiores aos de mercado.

d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidô

para licitar ou contrataÍ com a Administração.

e) E aind4 por razões de interesse público, devidamente fundamentado'

Subcláusula Primeira - A comunicagão do cancelamento do registro de preços, nos casos

previstos nesta cláusul4 será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por

publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao cancelamento'

Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

fomecedor, a comunicação será feita mediante publicação em jomal de grande circulação local,

por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05

(cinco) dias úteis contados da última publicação'

Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de

cancelamento de registro de preços de que tÍata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05

(cinco) dias úteis contado da ciência do caÍrcelamento, para interposição do recurso.

CLÁUSULA DÉCNIA -NNS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
10.1 os fomecimentos dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão

formalizados por meio de Ordem de Compra.

Subcláusula Primeira - Caso o fomecedor não cumpra o prazo estabelecido na Ordem de

Compra ou se recuse a fomecer os bens, terá o seu registro de preço cancelado, sem qrgllzo das

demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do Pregão Eletrônico n" 010/2023 SRP/SAS.

Subcláusuia Segunda - Neste caso, o Participante poderà, com a prévia autorização do Orgão

Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, os quais

ficarão sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.

Subcláusula Terceira O fomecedor obriga-se a manter as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência desta ata

§ubcláusula QuaÉa - O fomecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos Orgãos

e Entidades participantes do sRP durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mesmo que o

fomecimento dos bens objeto esteja prevista para data posterior à do vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉC T^C, PRIMEIRA- DO FORNECIMENTO DO OBJETO LICITADO
I1.1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega do objeto serão dehnidas na ordem de

Compras de cada participante do SRP. 
t

CLÁUsULA DÉCIMA SEGUNDA-DO PAGAMENTO K
12.1 As despesas com as futuras aquisições dos bens da Ata de Registro de Preços do objeto

desta licitação correrão à conta de recursos do tesouro municipal ou outros, na dotação

orçamentária de cada Órgão/Entidade paíicipante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

informada quando da emissão da Ordem de Compras'
Subcláusula Primeira - Após a confirmação dos valores, efetivamente devidos pelo Orgão

PaÍicipante, este efetuará o pagamento em até 10 (dez) dias úteis contados da data do

r
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recebimento da Nota Fiscal, diretaÍnente pela Secretaria Contratante, através de crédito na

Banciária do fomecedor ou através de cheque.

Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor do 
-preço

regl

deveÍá mantü as condiçõcs de habilitação constantes do item HABILITAÇAO do Edital do

Pregão Eletrônic o n" 07012023 SRP/SAS, parte integraÍrte deste instrumento, independentemente

de transcrição.
subcláusuia Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado, por força

do que dispõe o § 2o, item III do art. 63 da Lei Federal n' 4.32O164'

Sutctáusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota Fiscal

discriminativ4 acompaúada da correspondente ordem de compras com o respectivo

comprovante, devendó ser efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados

nas ãisposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendiírios, em conformidade com as

normas vigentes.

CLÁUSULA DÉCNVU TERCEIRA - DAS SANÇOES ADMINISTRATTVAS
l3.l Ficara impedido de licitar e de contÉtaÍ com a Administração Públic4 garantida o diÍeito

ao contraditóri; e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser descredenciado

no cadastro de fomecedores do município, sem prejuízo das sanções previstas no edital de Pregão

Eletrônico no 010/2023 SRP/SAS, e das demais cominações legais, o licitante que:

a) Deixar de entregar documentação exigida no edital.

b) Apresentar documentação falsa.

c) Ensejar o retardamento do fomecimento dos bens.

d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.

f) Fizer declaração falsa.
g) Cometer fraude fiscal.
Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneficiiirio da Ata de Registro de Preços,

caso este se recuse a fomecer os bens do(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo previsto,

multa
correspondente a 0,33Yo (trinta e três centésimos por cento) por di4 calculada sobre o valor

correspondente ao objeto não fomecido, até o limite de l|Vo (dez por cento) desse valor e o

impediimento para licitar e contrataÍ com Órgão/Entidades da Administração Pública por um

período de até 05 (cinco) anos.

Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula serão cobradas diretamente do

licitante beneficiil,rio da Ata de Registro de Preços, administrativa ou judicialmente.

Subcláusula Terceira - Neúuma penalidade será aplicada sem a concessão da oportunidade de

defesa por paÍe do licitante, na forma da lei.

Subcláusula Quarta - As demais penalidades, advertência e declaração de inidoneidade, a que

estarão sujeitos os licitantes da ata registro de preços, serão aquelas previstas no capítulo [V da

Lei n" 8.666/93.

7a
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14.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N'8.66619f, no que não

colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. subsidiariamente, aplicar-se-ão os

Princípios Gerais de Direito.
A.2 Ésta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Municipio de

Crateús ou por afi*u=ção "- local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de

sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCTVTE QUINTA - DO FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de crateús, para coúecer das questões relacionadas com a

presente ata que não possam ser resolvidas pelos meios adminisÚativos'

issinam esta ata, oi Signaúrios relacionados e qualificados a seguir, os quais

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições'

SIGNATÁRIOS:
oRGÃOS GESTORES- SECRETARTAS 

-

EMPRE,SA DETENTORA DO
REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESA:
CNPJ:

Ordenador da desPesa

Gerenciador do Registro de Preços
ORGÃO GESTOR - SECRETARIA

IL
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/2OXX.
RELAÇÃo DAS uNIDADES oRÇAMENTÁruls IxrBnnssADAs

I. SECRETARIA DE XX)OüXX
sncnrrÁnro: XXXXXXXXX L
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-/20XX.

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM
REGISTRADOS
UZÃOSOCIAL:
CNPJ:
ENDERDÇO:
TELEFONE: FAX: ct
REPR.ESENTANTE: RG: CPF: K
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE: -

PREÇOS
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ANEXO IIIAATADEREGISTRODEPREÇOSNO /'

RELAÇÀO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS

REGISTRADOS PARA CADASTRO DE RESERVA

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FÂX:
REPRESENTA]\TTE:
RG:
CPF:
BA]TICO:
AGÊNCIA:
CONTACORRENTE: L

Z
FL if
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ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-i-

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS
ESpECIFTCAÇÃo oos rrBxs, QUANTITATToS

DATA:

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada enÚe o

Município de Cratàús - Cema e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à

realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n' 0l 0/2023 SRP/SAS'

LOTE XXXX
VR.

TOTALQNT
VR.

UNITMARCALTNDITEM ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS

VALORTOTAL


